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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.376 DE 31 DE MARCO DE 2023 

Nomeia Pregoeira e Comissão de Apoio 

Licitação para execução de Pregão nas formas 

Presencial e Eletrônico. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Nomear a servidora Roselia Kriger  Becker Pagan!  para exercer a função de 

PREGOEIRA do Município de Capanema, a fim de contratar bens e/ou serviços na 

Modalidade Pregão nas formas Presencial e Eletrônico, para o período de 01/04/2023 a 

30/03/2024.  

Art.  2° Nomear, Alecxandro  Noll, Jonas Welter  , Jeandra Wilmsen, para exercer 

a função de Apoio à Licitação do Município de Capanema, a fim de auxiliar nas licitações 

para contratação de bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e 

Eletrônico.  

Art.  3° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/04/2023, ficando nessa 

data revogada a Portaria n° 8.300, DE 12/12/2022. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da 

Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 31 dias do mês de março de 

AhT6rico Bellé 

Prefeito Municipal  

Pub. 3efficid: 

Edlç.to , 

Av. Pedro Vir/ato Par/got do SOLIZ8, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 
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Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.376, DE 31 DE MARCO DE 2023 

Nomeia Pregoeira e Comissão de Apoio 

Licitação para execução de Pregão nas formas 

Presencial e Eletrônico. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  10  Nomear a servidora Roselia Kriger  Becker  Pagani para exercer a função de 

PREGOEIRA do Município de Capanema, a fim de contratar bens e/ou serviços na 

Modalidade Pregão nas formas Presencial e Eletrônico, para o período de 01/04/2023 a 

30/03/2024.  

Art.  2° Nomear, Alecxandro  Noll, Jonas Welter,  Jeandra Wilmsen, para exercer 

a função de Apoio à Licitação do Município de Capanema, a fim de auxiliar nas licitações 

para contratação de bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e 

Eletrônico.  

Art.  3° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/04/2023, ficando nessa 

data revogada a Portaria n° 8.300, DE 12/12/2022. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da 

Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, aos 31 dias do mês de março de 

023 

)fisi  
Bellé 

Prefeito Municipal  

Pub. 3trad:  
Dag:  f()Lk /  

Edlgte  

Av.  Pedro Vir/ato Par/got de Souza, 1080— Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



SEC. RETARA MUNICIPAL_ DE 

CONTRATAC6ES  PÚBLICAS  

Município de Capanema 
Estado do  Parana  

Município de Capanema, Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
17 dia(s) do mês de abril de 2023. 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Diogo Andre Hossel  
PARA:  Americo Be116  

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização para 

AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL 

ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA.. 

Solicitamos a Secretaria de Contratações Públicas que promova a instrução 

do processo, formação da cesta de preços e demais diligências necessárias e pertinentes 

contratação. 

Respeitosamente,  

Diogo  Andre  Hossel 
Secretário Municipal de Esporte, 

Laser e Turismo 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DENTIFICAÇÃO DO(S) ÓRGÃO(S) INTERESSADO E AGENTES PÚBLICO 
1.1. ÓRGÃO(S) PÚBLICO(S) INTERESSADO(S) 

1.1.1. Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo. 

1.2. RESPONSÁVEL(IS) PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2.1. Diogo André Hossel. 

2. DA MODALIDADE E DO FORMATO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 

2.1.1. Indica-se o Pregão. 

2.2. DO FORMATO DA LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO 
2.2.1. Pregão Eletrônico. 

3. RESUMO DO OBJETO 
3.1. AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE 

ESPORTES MUNICIPAL ARNALDO BUSATO NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA/PR. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Item Código do 
produto/ 
serviço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Prego 
máximo 

(RS) 

Preço máximo 
total 
(RS) 

1 65896 CLIMATIZADORES: CONSUMO 
ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO 
ELÉTRICA: 220 V; AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; 
GABINETE EM FIBRA DE VIDRO; 
VAZÃO DO AR: 54.000 M3; HÉLICE 
DE AÇO INOX; FILTRO/GRELHA 
EM AÇO INOX; SUPORTE DE 
FIXAÇÃO DO APARELHO; 
DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; 
ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 
1,40 M; PESO: 140 KG; PAINEL DE 
COMANDO COM CONTROLE 
REMOTO. 

10  UN.  12.500,00 125.000,00 

TOTAL 125.000,00 

4.1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
Não existem especificações técnicas adicionais. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema - PR 
Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

5. MODELO E CONDIÇÕES  GERMS  DE EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Condições gerais: 

5.1.1. A empresa contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicitados 
em até 10 (dez) dias fiteis após a assinatura do contrato administrativo. 

5.2. Condições especificas do Contratante: 
5.2.1. Cabe ao contratante (MUNICÍPIO DE CAPANEMA) disponibilizar para cada 

climatizador uma abertura de 1,40m x 1,40m nas paredes indicadas para 
instalação, com o devido requadramento e nivelamento da abertura. 

5.2.2. Disponibilizar um ponto de água com vazão adequada par funcionamento dos 
equipamentos 

5.2.3. Disponibilizar um ponto de luz de 220V, tomada de 10A ou 20A e disjuntor  
bipolar  de 20A, próximo a cada local de acomodação e instalação de cada um 
dos equipamentos. 

6. OBRIGAÇÕES DA(S) CONTRATADA(S) NA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Obrigações gerais: 

6.1.1. Aplicam-se as obrigações gerais da Contratada estabelecidas na minuta padrão 
do contrato administrativo. 

6.2. Obrigações Especificas: 
6.2.1. Disponibilizar equipe capacitada e especializada para fazer a instalação, com o 

emprego de equipamentos e utensílios necessários, às suas expensas. 
6.2.2. Promover a acomodação dos equipamentos nas aberturas efetuadas pelo 

Contratante. 
6.2.3. Fazer a vedação ao redor dos equipamentos com a utilização de espuma 

expansiva de alta qualidade. 
6.2.4. Efetuar a fixação de suportes  ern  aço galvanizado para a sustentação dos 

equipamentos. 
6.2.5. Fazer a conexão da água com flexíveis entre máquina e ponto de água com luvas 

com roscas externas para 1/2" e registros que serão fornecidos pelo Contratante. 
6.2.6. A Contratada  sera  a única responsável por quaisquer acidentes de que possam 

ser vitimas os seus empregados nas dependências do prédio público do 
Município de Capanema, no desempenho do fornecimento dos produtos e 
serviços relativos a este Termo de Referência ou em conexão com eles, bem 
como pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, impostos, contribuições 
previdencidrias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
executados por seus empregados, uma vez inexistir vinculo deles com o 
Município de Capanema. 

6.2.7. A Contratada deverá responder pelos vícios e defeitos dos produtos e assumir os 
gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações 
decorrentes da aquisição e providenciar a imediata correção das deficiências, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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6.2.8. A Contratada deverá substituir, às suas expensas, no prazo de até 10 (dez) dias 
corridos após o recebimento da notificação expedida pelo Município de 
Capanema, o(s) produto(s), caso se constate, defeitos de fabricação, ou qualquer 
anormalidade que esteja em desacordo com as especificações deste Termo de 
Referência. 

6.2.9. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega e de instalação. 
6.2.10. Substituir, no prazo de 10 (dez) dias úteis e sem ônus para o Contratante, os 

produtos devolvidos em razão de divergências entre o produto entregue e as 
especificações contidas neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, as 
sanções cabíveis. 

6.2.11. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do(s) bem(ns) e 
serviço(s) porventura adjudicado(s), inclusive frete, mão de obra própria ou 
terceirizada, sujeitando-se, inclusive, aos termos da Lei n° 8.078/1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

7.1. Condições Gerais: 
7.1.1. Aplicam-se as condições gerais de gestão e de fiscalização estabelecidas na 

minuta padrão do contrato administrativo. 

7.2. Condições especificas: 
7.2.1. 0 contrato será acompanhado e fiscalizado pela servidora efetiva VANDERSON  

JOSE CAPORAL.  
7.2.2. A seleção de tal servidora para atuar como fiscal do contrato deriva de ser ela a 

responsável pelo recebimento dos equipamentos no local(is) de entrega(s) e por 
ser a pessoa que fará a conferência dos materiais entregues pelo(a) contratado(a) 
no instante da(s) entrega(s), bem como acompanhará a respectiva instalação dos 
produtos nos locais determinados. 

8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Condições gerais: 
8.1.1. Aplicam-se as condições gerais de recebimento estabelecidas na minuta padrão 

do contrato administrativo. 

8.2. Condições especificas: 
8.2.1. Os produtos deverão ser entregues e instalados pela Contratada na Av. Rio Grande 

do Sul, 2774-2782 - Santo Expedito, Capanema - PR, 85760-000. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1. Condições gerais: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

9.1.1. Aplicam-se as condições gerais de pagamento estabelecidas na minuta padrão do 
contrato administrativo. 

9.2. Condições especificas: 
Não há condições especificas de pagamento para esta contratação. 

10. DA DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. Os valores despendidos com a presente contratação estão de acordo com o 

planejamento orçamentário. 
10.2. A dotação orçamentária especifica será indicada no Parecer Contábil. 

11. JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO 
11.1. DA NECESSIDADE E DA ESCOLHA DO OBJETO 

11.1.1. A presente contratação tem como objetivo proporcionar maior conforto térmico 
aos atletas amadores e profissionais que utilizarem o Ginásio Arnaldo Busato 
para realizar treinamentos e competições oficiais, além do público em geral 
que frequenta o mesmo espaço (quadra poliesportiva e arquibancadas). Por se 
tratar de um local com pouca ventilação, os atletas acabam sentindo os efeitos 
do calor, principalmente em dias com elevadas temperaturas. 
0 referido ginásio é utilizado com muita frequência, sendo de suma importância 
oferecer condições adequadas aos esportistas e visitantes que por ali circulam 
diariamente. 

11.1.2. A quantidade foi definida mediante levantamento feito pela Secretaria 
Municipal de Esporte, Lazer e Turismo, tendo por base o tamanho do espaço 
a ser climatizado. 

11.2. DO PREÇO 
11.2.1. Os valores máximos de cada item foram definidos através do menor preço 

obtido entre três orçamentos solicitados pela Secretaria de Esportes, Lazer e 
Turismo a empresas distintas, que instruem este Termo de Referência. 

11.2.2. Para critério dos orçamentos deste certame foram utilizadas pesquisas de 
pregos com empresas atuantes no ramo de climatização de ambientes, 
conforme segue: ALBERTI E SILVA LTDA, 02 EMPRESARIAL 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÁQUINAS LTDA e BRISAINOX 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

11.3. DEMAIS JUSTIFICATIVAS PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 
11.3.1. DO FUNDAMENTO LEGAL PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA 

Não se aplica ao presente caso. 

11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
Não se aplica ao presente caso. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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11.3.2. DA RAZÃO DE ESCOLHA DA(S) EMPRESA(S) 
Não se aplica ao presente caso. 

11.3.3. DA RAZÃO DAS EMPRESAS COTADAS 
Não se aplica ao presente caso. 

12. ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. Não se aplica. 

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 
13.1. 0 prazo de vigência será de 12 (doze) meses. 

14. INFORMAÇÕES PARA AUXILIAR NA CONFECÇÃO DO EDITAL 
14.1. Não se aplica ao presente caso. 
14.2. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente 

certame, qual seja, para MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE (EPP) pelo fato de que, no caso, a exclusividade poderá representar prejuízos 
ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, haja vista que mais de uma 
fornecedora poderá prestar o mesmo objeto de contratação, que, em prestigio à. 
celeridade e à homogeneização, espera-se seja cumprido de forma uniforme e no 
mesmo padrão de qualidade, tanto dos produtos, quanto de suas instalações. 

14.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

14.3.1. A empresa e o Profissional que irá instalar o Climatizador deverão ter Registro 

no CREA- Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA.(Com provar com Certidão). 

14.3.2.0s responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 

como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato/estatuto 

social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e 

Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com de-

claração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame; 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
15.1. Os produtos deverão ser entregues e instalados no Ginásio de Esportes Municipal 

Arnaldo Busato, tal como apontado no item 8.2.1. 
15.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do MUNICÍPIO DE CAPANEMA, CNPJ: 

75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, 
Centro. Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

15.3. Havendo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT 
e a do edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do edital e neste 
Termo de Referência. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Município de Capanema -  Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, aos 11 dias do mês de setembro de 2023. 

Diogo An &é Hossel 
Secretário Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

Ciência do(a) Fiscal da Contratação em /  .03  /  c2o43  : 

Assinatura do(a) Fiscal da Contratação 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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Orçamento N:  N°: 
Razão Social 
Nome Fant  
CNPJ 
Insc. Estadual 
Endereço 
Cidade 
Telefone 
Email:  

Climax  „......_ 
\,..--..- 

......._,......_ 

Venda N" ( ) 

Data 21/03/2023 
Bairro São Gabriel 
CEP 85.790-000 
Site www.climax.ind.br  

(X) 
ALBERTI E SILVA LIDA 
Climax  Climatização de Ambientes 
41828.326/0001-99 
9089707487 
Rua Sibipiruna, NI' 100 / Fundos 
Capitão Lednidas Marques / PR 
(45) 3286 - 3008 1(45) 99935-2771  
financoirot1)chmov ,od h. 

Cliente 

CPF/CNPJ 

Endereço Bairro 
Cidade CEP 
Telefone Vendedor: 

., Quentleaiiii! . . . , Unre,WP, . ¡Pi 07r '''4' :115aiTf,rtitigittag 
10 CUMAT!ZADOR  MOD-C1500 R$ 12 500.00 R$ 125 000,00 

Ficha técnica 
Consumo Elétrico: 1,3 Kw/h . 

- - 

" 

Tensão Elétrica: 220 V .,  

.: :." . ...:.,---'1if 

-.  
-. 

— 

i, , 

Area  Climatizada: 300 a 600 m2  
, 

Gabinete em Fibra de Vidro .. 

Vazâo do Ar: 42.000 rn2  , 
Hélice de Aço lnox 
Filtro/Grelha em Aço lnox . 
Suporte de Fixação do Aparelho  
Dimensbes: 1,80 x 1,73 x 1,20 m ,. " ... 
Abertura de Parede: 1,40 x 1,40 rn 
Peso: 140 kg 

— Painel com Controle Remoto 
TOTAL : - R$ 125.000,00   

OBSERVAÇÕES  

Pagamento; ( ) a prazo 

Dados Bancários 0 cliente se compromete a  facer  

Banco. SICOOB com 1,40:x1,40m e deixar um ponto 

AG: 4370 para a empresa estar realizando 

C/C 81.'141-6 .  WWII  I 11;LVA LTDA 
41.826.32(3/0001-99 P3: 4 1-rn  

, 

Grçamenta valido  oar  07 dias 

( x ) a vista 

abertura de parede 

de agua e ponto de luz 220 V 

a instalaçâo. 

Cliente 
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03/04/2023, 08:12 SoftSul VVebrnoil ORÇAMENTO 

ORÇAMENTO 
MIN De <vendas2@climax.ind.br> 

JUL, Para <esportes@capanema.pr.gov.br> 

Data 2023-03-27 10:47 

ORÇAMENTO  MOD  C-1500.pdf (-268  KB)  

Bom dia 

Segue em anexo, referente ao orçamento dos climatizadores. 

S  

https:/Mebmailcapanerne.pr.goutxt? safe=0,3, u1&17908, rrilmx=INBOX&_acticn=print& 1/1 



ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL:  02 EMPRESARIAL IND. E COM DE MAQ. LTDA,  

CNN:  30.845.865/000140  E-MAIL:  COMERCIAL@O2CLIMA.COM.BR  

ENDEREÇO: RUA LAGOA IBIRAPUERA MARGINAL 369) 

COMPLEMENTO: AO LADO DA ULTRA  GAS  BAIRRO: MORUMBI  

TELEFONE: 45 92000-0968  

CIDADE:  CASCAVEL UF:PR 

CONTATO:DHIONE DE OLIVEIRA 

 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES. 

Item Código 
do 
produto/ 
Serviço 

Nome do produtos/serviços  Qua  
ntid 
ade 

Unid 
ade 

Preço máximo 

Unitário 

Preço máximo 
total 

01 Climatizadores: 

. Consumo Eldtrico: 1,3 Kw/h; 

. Tensão Eldtrica: 220 V; 

.  Area  Climatizada; 300 a 600  in';  

. Gabinete em Fibra de Vidro; 

. Vazão do Ar: 54.000  in';  

.  Heim  de Aço Inox; 

. Filtro/Grelha em Aço Inox; 

. Suporte de Fixação do Aparelho; 

. Dimensões: 1,80 x 1,73 x 1,20 m; 

. Abertura de Parede: 1,40 x 1,40  in;  

. Peso: 140 kg; 

.  Paine!  de Comando com/Controle 
Remot i / 

10 

- 

R$ 19.000,00 R$ 190.000,00 

TOTAL 5,865/0001.-1-01 RS190.000,00 

ti
E
7 

 
ESARIAL INDÚSTRIA 

DATA 30L3/2023  • COMERCIO DE MAQUINAS LTDA. 

0 ORÇAMENTO DEVE SER DEVOLVIDO AO 152114DVOtI4PfikSbbbl441102
1
1 DE CAPANEMA 

MAIS BREVE POSSÍVEL COM CABEÇALHO DEVIDAMENTE PREENCHIDO, CARIMBADO E ASSINADO EM 

TODAS AS FOLHAS. 



Soft Sul :: RES:  Orçamento  03/04/2023, 08:15 

OQ f:i0 .3  
RES: Orçamento 

De <comercial@o2clima.com.br> 

Para 'Esportes - PM Capanema' <esportes@capanema.prgov.br> 

Data 2023-03-30 15:48 

orçamento  20230330_10191729.pdf (-153 KB)  

Bom dia, 

Segue o orçamento conforme solicitado ok. 

De: Esportes - PM Capanema <esportes@capanema.pr.gov.br> 

Enviada em: segunda-feira, 27 de março de 2023 05:06 

Para: comercial@o2clima.com.br  

Assunto: Orçamento 

Bom dial Solicito orçamento para corrpra e instalação de Cliniatizadores no Ginásio Municipal Arnaldo Faivro I3ussato em Capanema-PR. 

ATT 

Diogo André Hossel 

• 
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ORÇAMENTO 

RAZÃO SOCIAL: BR!SAINOX INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA 

CNPJ: 05.436.372/0001-89  E-MAIL:  roberto@brisainox.com.br  

ENDEREÇO: RUA CRISSIUMAL, N° 880 

COMPLEMENTO: PARQUE INDUSTRIAL BAIRRO: PARQUE INDUSTRIAL 

TELEFONE: 45 20320202 CONTATO: ROBERTO 

CIDADE: NOVA SANTA ROSA UF: PR 

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES. 

Item Código 
do 
produto 

/ 

serviço 

Nome do produtos/serviços Quant 
idade  

Uni 
dad  
e 

Preço 
máximo 

Unitário 

Preço maximo 
total 

Climatizadores: 10 16.000,00 160.000,00 

. Consumo Elétrico: 1,3 Kw/h: 

. Tensão Elétrica: 220 V; 

.  Area  Climatizada: 300 a 600 m2; 

. Gabinete em Fibra de Vidro: 

. Vazão do Ar: 54.000 m3; 

. Hélice de Aço lnox; 

. Filtro/Grelha em  Ago  Inox; 

. Suporte de Fixação do Aparelho; 

. Dimensões: 1,80 x 1.73 x 1,20 m; 

. Abertura de Parede: 1,40 x 1,40 m; 

. Peso: 1.40 kg; 

. Painel de Comando com Controle Remot 

TOTAL R$ 160.000,0 
0 

..,,-"--17 

DATA 31 /MARÇO/2023 
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ORÇAMENTO 
Ma De <vendas2@climax.ind.br> 

Para <esportes@capanema.pr. gov.br> 

Data 2023-03-27 10:47 

ORÇAMENTO  MOD  C-1500.pdf (-268  KB)  

Bom dia 

Segue em anexo, referente ao orçamento dos climatizadores . 

o(3eoi5 

e  
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ORÇAMENTO DEFINITIVO 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL 
ARNALDO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
PRAZO DE ENTREGA: 10 DIAS APOS A SOLICITAÇÃO FORMAL 

ITEM 
CÓDIGO 

DO 
PRODUTO 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO 
QUANTI 

DADE 
UNIDAD 

E 
PREÇO 

MÁXIMO 

PREÇO mÁximo  

TOTAL 

1 65896 

CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 
1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 220 V; ÁREA 
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM 
FIBRA DE VIDRO; VAZÃO DO AR: 54.000 M3; 
HÉLICE DE AÇO INOX; FILTRO/GRELHA EM 
AÇO INOX; SUPORTE DE FIXAÇÃO DO 
APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 
M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 M; 
PESO: 140 KG; PAINEL DE COMANDO COM 
CONTROLE REMOTO. 

10  UN  12.500,00 125.000,00 

VALOR MÁXIMO ESTIMADO R$ 125.000,00 

PESQUISA DE PREÇO REALIZADA PELA 
SECRETARIA DEMANDANTE 

CLIMAX  
02 EMPRESARIAL 

IND. E COM. DE 
MAQ. LTDA 

BRISAINOX 
INDUSTRIA E  
COMÉRCIO 

LTDA 

R$ 12.500.00 R$ 19.000,00 R$ 16.000,00 

Certifico que confeccionei a planitha do orçamento definitivo com os dados dos orçamentos enviados pela secretaria 
demandante. 

60/10-  
FABIANA SCHUL ADILHA 

Departamento de Contratações Públicas 
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A menco Bellé 

Prefeito Municipal 

017  
Município de Capanema 

Estado do Paraná 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia 
Ecológica -  Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
17 dia(s) do  met;  de abril de 2023. 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Autorizo a tramitação do presente processo administrativo de contratação, cujo objeto é 
AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL 
ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA., nos seguintes departamentos 
competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando a 
modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato; 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

soo*
SECPETARLA MUNICIPAL DE 
CONTRATAC45ES PÚBLICAS  

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ rf)  75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATAC6ES PÚBLICAS  

Município de Capanema 
Estado do  Parana  

Município de Capanema, Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
17 dia(s) do mês de abril de 2023. 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 17/04/2023, objeto: AQUISICAO DE 

CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO 

BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA., informamos a existência de previsão de 

recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do 

Certame, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentária abaixo 

descrita; 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 5960 15.001.27.812.2701.2497 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

Respeitosamente, 

Cleo  ar er 
Téc. Cont. CRC: PR-0.483/O-2  

CPF: 723.903.95-53  

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Centro, CEP 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 CNPJ n° 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
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Município de Capanema — PR 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 42/2023 

LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema— Paraná 
www.compraseovernamentais.zov.br   "Acesso Identificado" 

O MUNICÍPIO DE CAPAN EMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 75.972.760/0001-
60, sediado à Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná, por 
intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Be116, torna pública a realização deste 
processo de licitação. 

I. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

ORGÃO(S) INTERESSADO(S): 

1.1.1. órgão Gestor: Secretaria Municipal de Esporte, Laser e Turismo 
1.1.2. Órgãos Participantes: Não se Aplica 

1.2. RESUMO DO OBJETO: 

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO 
DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA. 

1.3. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 125.000,00 (Cento e Vinte e Cinco Mil 
Reais). 

1.4. MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

1.5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por item 

1.6. SISTEMA: Não se aplica 

1.7. PARTICIPAÇÃO: Ampla 

1.8. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

28/09/2023 as 08h30min. 
UASG: 987487 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comnrawovernamentais.aov.br .  

1.9. PREGOEIR(A): Roselia Kriger Becker Pagani. 

1.10. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as 
disposiçdes deste Edital e seus Anexos, da Lei n° 10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2020, da 
Lei Complementar n° 123/2006, legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei n° 
8.666/1993. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132 I 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 --A,  \‘, 4.\ Pagina: I 
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2. DO OBJETO 

2.1. 0 resumo do objeto está descrito no item 1 deste Edital e a descrição pormenorizada do objeto encontra- 

se no Termo de Referência/Projeto Básico anexo a este Edital. 

2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência/Projeto Básico poderão ser acessados por meio da  

Internet  nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.comnras2overnamentais.2ov.br  e www.capanema.nr.2ov.br  

(httns://www.capanema.pr.eov.br/transpa  rencia/adm/licitacoes/licitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no portal Compras 

Governamentais (Cm-MAT)  e as especificações constantes deste Edital, seus anexos e termo de 

referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria 

Municipal indicada no Termo de Referência. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou providências em 

relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com antecedência 

de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame. 

3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas o(a) pregoeiro(a) e protocolizadas em dias 

úteis, das 08h00 As 16h00, na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, Setor de 

Protocolo, Centro, Capanema, ou encaminhadas através de  e-mail  no endereço eletrônico: 

I icitacao@capanema.pr.gov.br  

3.1.2. Caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO. 

3.2. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 

física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem 

como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o 

signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

3.2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatário deverão ser enviados 

ao(a) pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores A data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, endereçados exclusivamente 

ao  e-mail:  licitacao@capanema.pr.gov.br  

3.2.2. 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.3.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321  
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores — S1CAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n°3, de 2018. 

a) As empresas não cadastradas no S1CAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf,  até o 
terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

b) A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

c) Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
d) Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488/2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123/2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorrência de 

sanção de impedimento ou de  in  idoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão público, 
de qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n°8.666/1993; 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
I) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC1P, atuando nessa condição. 

4.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n.° 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 
4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no 
certame; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como  
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital e que a  
proposta apresentada está em  conform  idade com as exiancias editalicias, 

4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1°e no inciso  III  do artigo 5° da 
Constituição Federal. 

4.4. Independentemente do disposto no subitem 4.3, como requisitos para participação  neste processo de 
contratação, a proponente apresentará as seguintes DECLARAÇÕES (na forma da Declaração Unificada 
anexa):  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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a) de ciência e de concordância da proponente com as condições e obrigações contidas no Edital, 
no Termo de Referencia/Projeto Básico, m inuta da Ata de registro de preços/contrato e 
demais anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 
anexos, bem como de que a proposta comercial apresentada está em conformidade com as 
exigências do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e no Termo de Referência/ Projeto Básico, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

C) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a 
proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de 
jovem aprendiz, nos termos do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados inid6neos 
ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer ente 
federado; 

f) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que não 
se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

g) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente; 

h) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  
do artigo 5° da Constituição Federal; 

i) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos 
estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

j) de que  NENHUM  sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

k) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

4.5. De acordo com o indicado no item 1 deste Edital, em se tratando de licitação de  PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA  de microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs), aplicam-se as seguintes 
disposições: 
4.5.1. A participação neste no pregão será exclusiva a microempresas (MEs), empresas de pequeno 

porte (EPPs), sociedades cooperativas enquadradas no  art.  34 da Lei n° 11.488/2007, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual  — 
MEI, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, 
conforme disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 3/2018. 

4.5.2. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as 
orientações que seguem no  link:  www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf,  até o 
terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas. 

4.5.3. A regularidade do cadastramento do licitante  sera  confirmada por meio de consulta ao Portal 
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

4.5.4. Não poderão participar desta licitação  os interessados: 
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em 

decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por 
qualquer órgão público, de qualquer ente federado; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  90  da Lei n° 8.666/1993; 
d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 
e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

0 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição. 

h) que não se enquadrem nas hipóteses previstas no subitem 4.5.1 deste Edital. 
4.5.5. Aplicam-se os requisitos para participação previstos no subitem 4.3 deste Edital. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará a 
exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, quando for o 
caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital.  

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

5.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

5.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, A correção 
ou A alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das demais fases 

e procedimentos da presente licitação ocorrerão exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.compras2overnamentais.Eov.br,  na data e hora da abertura da sessão pública prevista neste edital. 

6.2. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO 
(Decreto n° 5.450/05,  art.  24, § 50). 

6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação, a proposta com a descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua 
marca e/ou modelo) e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dos documentos. 

6.4. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio de chave de acesso 
e senha. 

6.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 
assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, § 10 da  LC  n° 
123/06. 
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6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.9. Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o inicio da fase de 
habilitação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preeo por item", de acordo com 

o indicado no item 1 deste Edital, o licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 
número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o  "menor preco  or  lote", de acordo com o 
indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares 

especificação do Termo de Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no drgão competente, 
quando for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o  "maior desconto", de acordo com o 
indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referencia: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no Órgão 
competente, quando for o caso. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 

7.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias,  a contar da data de sua 
apresentação. 

7.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 Página: 6 

(versfio edital pregao eletrônico: 2.23) 



0 2 5 

Município de Capanema — PR 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência, 
faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

8.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a sessão pública na 
internet será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas 
e inicio da etapa de lances. 

8.2. 0(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em  conform  idade  corn  os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 
8.2.1. Também  sera  desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação  sell  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 
8.4. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.6. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor  prey)  por item",  de acordo com 

o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo com o 

indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 
8.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo  corn  o 

indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 
8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 
8.10. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
8.11. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um 
centavo). 

8.12. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo  corn  o 
indicado no item 1 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.13. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e 
o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

8.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

8.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
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8.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

8.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 
de Gestão do Ministério da Economia. 

8.20. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
8.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 
8.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo  real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.23. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do  Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comun icação  do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  
arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

8.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

8.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encam inhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno  porte  melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, com a finalidade 
de negociar  preps  menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida melhor proposta 
para a Administração. 

8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.33. Após a negociação do  prep,  o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da 

proposta definitiva de  preps.  

9. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
9.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para que este anexe em 

ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf) no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA 
DEFINITIVA DE PREÇOS, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o(a) 
pregoeiro(a) fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexar os 
documentos utilizando o  link  "ANEXAR" disponível apenas para o licitante/vencedor. 
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9.2. 0 licitante deverá anexar a Proposta Definitiva de Pregos no prazo de ate 2 (duas) horas,  contado a partir 
da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do árgào público, ou seja, das 
8h As 11h3Om e das 13h15min As 17h30min. 

9.3. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do  e-mail:  
licitacaocapanema.pr.2ov.br.  Após o envio do  e-mail,  o responsável pelo envio deverá entrar em 
contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do  e-mail  e do seu conteúdo. 0(a) 
pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema quanto do emissor. 
9.3.1. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 

(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio 
da Proposta Definitiva de Pregos, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não 
aceitação da proposta. 

9.4. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 
estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo. 

9.5. A Proposta Definitiva de Pregos deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de 
poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de pregos, bem como praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 

9.6. 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste item 9, 
será desclassificado e suieitar-se-A As sanções previstas neste Edital.  

9.7. A proposta deverá conter: 
a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com 

dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta, 
b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
c) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias á execução do objeto; 
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da 

contratação ou para a validade da ata de registro de pregos. Caso não haja indicação, o prazo 
de validade da proposta definitiva de pregos será de 1 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta definitiva de pregos; 

e) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 
I) O prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

casas decimais (0,00). 
g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto",  de acordo 

com o indicado no item 1 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em 
percentual. 

9.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote",  de acordo com o 
indicado no item I deste Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que compõem 
o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos pregos unitários e 
totais. 
9.8.1. Na indicação dos pregos unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 

proporcionalidade na redução dos pregos unitários de todos os itens, levando-se em 
consideração o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do 
lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

9.9. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

9.10. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações 
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 
os respectivos esclarecimentos. 
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9.11. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 

apresentação. 
9.12. Após a apresentação da proposta definitiva de  preços, o(a) pregoeiro(a)  iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
10.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Pregos quanto ao preenchimento dos requisitos 

previstos neste edital, especialmente quanto à adequação as especificações contidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao  prep  máximo 
fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar prego manifestamente inexequível. 
10.2.1. Considera-se inexequível  a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os  preps  dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligencias, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema,  no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena de não aceitação da proposta. 
10.5.1. 0  prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 
pregoeiro(a). 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

10.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e 
desde que previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado 
em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo 
e condições indicados no termo de referência. 
10.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçâo 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 
todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
10.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade de acordo com o 

estipulado no Termo de Referência. 
10.5.3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, anexos e Termo de Referência, a proposta 
do licitante será recusada. 

10.5.3.5.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 
o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-4 com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
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sucessivamente, ate a verificação de uma que atenda As especificações constantes 
no Termo de Referência. 

10.5.3.6. Os exemplares colocados A disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 
responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

10.5.3.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o 
qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

10.5.3.8. Os licitantes deverão colocar A disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos 
em  lingua  portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.7. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

10.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar A subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.9. Na hipótese de o preço máximo do objeto/item/lote da licitação ter sido definido com base na 
metodologia da média dos preços cotados, somente será adjudicado o obieto/item/lote para a 
empresa vencedora se o  Dreg()  ofertado for igual ou menor ao preço apresentado por esta mesma  
empresa na fase interna da licitação.  

10.10. Encerrada a análise quanto A aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto A existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br).  
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/ 1 992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.3. Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF 
ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação 
jurídica, A regularidade fiscal e trabalhista, A qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
quando for o caso. 
11.5.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender As condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia  (ail  anterior A data prevista para recebimento das 
propostas; 
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11.5.2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto  corn  a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

11.5.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(Cies) válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação A integridade do documento 
digital. 

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo  aqueles 

legalmente  perm it  i dos. 
11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

11.10. Ressalvado o disposto no subitem 6.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

1 1.11. A HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá na apresentação da documentação relativa A: 
a) No caso de empresário individual: inscricão no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da  Resolução CGS1M n° 48/2018, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.12. A REGULAR! DADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá na apresentação da documentação 
relativa 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa ao 

domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual. 

c) Prova de regularidade para com a  Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão  
Coniunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, 
relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,  relativa aos tributos relacionados  com 
o objeto licitado; 

O Certificado de Regularidade de Situação para  corn  o Fundo de Garantia de Tempo de 
Servico (FGTS);  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei n° 
12.440/2011; 
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h) a Declaração Unificada conforme modelo do ANEXO  III;  
i) Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), a licitante deverá 

apresentar toda a documentação relativa A habilitação, porém, em havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos 
do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, 
a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

i.1) A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no 
prazo estipulado implicará na inabilitação da empresa. 

i.2) 0 licitante ME ou EPP deverá apresentar ainda a Declaração de Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o modelo anexo, cuja veracidade 
das informações é de exclusiva responsabilidade da proponente, sob as penas da 
lei. 

11.13. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Não se Aplica. 

11.14. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Conforme Termo de Referência. 

12. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos relacionados no item 11 serão analisados pelo(a) pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio 

quanto a sua  conform  idade com o solicitado neste Edital. 
12.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará a inabilitação 

do licitante. 
12.2. No julgamento da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
12.2.1. E facultado o(a) pregoeiro(a) ou A autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do 
processo desde a realização da sessão pública. 

12.2.2. Para fins dos subitens 12.2 e 12.2.1, é permitido ao Pregoeiro consultar os sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(aes) 
válida(s), conforme  art.  43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019, não inabilitará o licitante. 

12.3. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará dispensado: 

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

12.4. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto 6, 
somando as exigências do item ou lote em que venceu As do item ou lote em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
12.4.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em 

momento anterior da mesma licitação. 
12.5. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 
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12.6. Constatado o atendimento As exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

12.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas,  sob pena de inabilitação. 

12.8. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada ou 
não atender As exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) DESCLASSIFICARA ou INABILITARA, 
conforme o caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 

12.9. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de broo da Imprensa 
Oficial, ou ainda extraídos da  INTERNET,  ficando nesta hipótese sua veracidade sujeita A nova consulta 
a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

12.10. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, 
desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 
12.10.1. 0 cadastro no SICAF substituirá apenas  os documentos relativos A Habilitação Jurídica, 

Qualificação econômico-financeira e à Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no 
sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação. 

12.10.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o 
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente  corn  os demais, o documento válido que 
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o 
disposto quanto A comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de 
pequeno porte, conforme estatui o  art.  43, § 1° da  LC  n° 123/2006. 

12.10.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade 
fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação 
vencida junto ao SICAF; 

12.11. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto A apresentação da documentação de 
habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

12.12. Ocorrendo a inabilitação, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para apresentar 
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 
demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 
convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor, o(a) pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma 

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 
13.2. A falta de manifestação motivada quanto A intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 
13.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das 

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as 
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis A defesa dos seus interesses. 

13.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via internet, 
no  site:  www.comprasgovernamentais.gov.br  

13.5. 0 recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo 
13.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) dias para: 

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido; 

b) motivadamente, reconsiderar a decisão; 
c) manter a decisão, encaminhando o recurso A autoridade competente; 

13.7. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 
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13.9. Não havendo recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento A autoridade superior para homologação. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail,  de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 
14.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro lugar 
será declarado vencedor. 
15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender As exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do 
edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 
licitação. 

15.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) pregoeiro(a), ou, quando 
houver recurso, pela própria autoridade competente. 
15.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração 

aquisição/contratação do objeto/serviço licitado. 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após homologado o 
resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de 
fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da convocação, procederem A assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após 
cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. 
16.1.1. Alternativamente A convocação para comparecer perante o Órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, quando, durante 
o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 

16.3. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração, ensejará a decadência do direito A contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório. 

16.4. Na hipótese do subitem 16.3, é facultado à Administração, ao invés do cancelamento da licitação, reabrir 
a fase de habilitação, convocando-se os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
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16.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

16.6. Sett  incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

16.7. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as mesmas 
condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas durante toda a vigência da 
ata. 

16.8. Constatada a irregularidade no SICAF, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata, o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente, ou em qualquer outra hipótese de cancelamento do registro prevista 
nos artigos 20 e 21 do Decreto n°7.892/13, o Pregoeiro poderá convocar o licitante subsequente, na ordem 
de classificação, reabrindo-se a fase de habilitação para os licitantes remanescentes, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis ao licitante vencedor. 
16.8.1. Na hipótese do subitem 16.8, o Pregoeiro estabelecerá negociação com o licitante melhor 

classificado, na sequência, para tentar reduzir o preço ofertado na licitação e compatibilizá-
lo com o preço de mercado atualizado. 

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES POR MEIO DA ATA 
17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 

intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital. 
17.1.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de 

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição especifica, no respectivo 
requerimento elaborado. 

17.1.2. 0 Órgao deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição  (art.  9°, inciso XI, do Decreto n° 
7.892/2013). 

17.2. 0 órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação, e dentro do prazo de 
validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

17.3. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução 
dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

17.4. E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, salvo por aceitação expressa e 
fundamentada da Administração Municipal. 

18. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
18.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão 

disciplina da Lei n° 8.666/1993 e do Decreto Federal n° 7.892/2013, conforme previsto na Ata de Registro 
de  Preps  anexa ao Edital. 

18.2. É permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, sem prejuízo da possibilidade de alterações 
dos contratos eventualmente firmados. 

18.3. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

18.4. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o árgAo gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade 
de adesão. 

18.5. A manifestação do  ()Tao  gerenciador de que trata o subitem 18.4 fica condicionada à apresentação de 
solicitação e justificativa pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que 
demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública municipal 
da utilização da ata de registro de preços. 
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18.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

18.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens previstos no termo de referência e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

18.8. 0 quantitativo decorrente das adesões A ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

18.9. 0 procedimento de adesão A ata de registro de preços será divulgado no Portal Eletrônico do Município. 

19. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 

19.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de contrato, conforme 
minuta anexa a este Edital. 

19.2. A contratação por meio de contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo 
os seguintes requisitos: 

a) demonstração de saldo da quantidade do objeto licitado prevista na ata de registro de preços; 
b) justificativa da quantidade do objeto que será prevista no contrato; 
c) indicação e justificativa para a vigência do contrato; 
d) justificativa da vantajosidade da conversão da ata em contrato; 
e) Modelo de gestão e de execução da contratação, se houver alteração; 
f) anuência do licitante vencedor na celebração do contrato e o compromisso de manter o preço 

vigente na ata de registro de preços, por toda a duração do contrato, salvo na hipótese do  art.  

65, 11, alínea "d", da Lei n°8.666/1993; 
g) indicação da dotação orçamentária. 

19.3. A documentação encaminhada pela Secretaria  sell  analisada pelo(a) pregoeiro(a), equipe de apoio. 

19.4. A vigência dos contratos derivados da ata de registro de preços ficará adstrita A vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, isto 6, ao exercício financeiro de sua celebração, com exceção das hipóteses 
previstas nos incisos do  art.  57, da Lei n° 8.666/1993. 

19.5. Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as 
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

a) alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
b) superveniencia de fato excepcional ou imprevisível, estranho A vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse da Administração; 
d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por Lei; 
e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela 

Administração em documento contemporâneo A sua ocorrência; 
I) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução 
do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

19.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria-Geral do 
Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato. 

19.7. A alteração contratual respeitará o regime descrito no  art.  65, da Lei n°8.666/1993, com a devida análise 
da Procuradoria-Geral do Município e autorização da autoridade competente para celebrar o contrato. 
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20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
20.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Preços, após a homologação da 

licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 
equivalente. 

20.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias ateis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito A contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
20.2.1. Alternativamente A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

20.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida A empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se A relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 8.666/1993; 

b) a contratada se vincula A sua proposta e As previsões contidas no edital, seus anexos e no 
Termo de Referência; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei n° 8.666/1993 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 
da mesma Lei. 

20.4. 0 prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Termo de Referencia. 
20.5. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver 

inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
20.6. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

20.7. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

20.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

20.9. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou 
procurador), mediante apresentação do contrato social e/ou procuração e cédula de identidade do 
representante. 

20.10. A alteração do e a extinção do contrato obedecerão a disciplina da Lei n° 8.666/1993, bem como as 
disposições no contrato. 

20.11. É permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados no contrato, inclusive o acréscimo de 
que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n°8.666/1993. 

21. DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 
21.1. A empresa vencedora do certame deverá fornecer os produtos/prestar os serviços solicitados na forma e 

no prazo previstos no Termo de Referência. 
21.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
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21.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o qual seja objeto da ata de registro 
de pregos, o Órgão público interessado elaborará um requerimento de compra/prestação de 
serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações: 

a) identificação do árgao público solicitante; 
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 
e) quantidade, medidas e especificações dos objetos ou serviços, quando for o caso; 
O justificativa da quantidade do objeto e da sua necessidade; 
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante. 

21.2.2. 0 requerimento indicado no subitem 21.2.1 deverá ser enviado A Secretaria Municipal de 
Finanças, a qual emitirá a requisição de empenho, juntamente ou não com a nota de empenho, 
e devolverá a documentação para o árgâo interessado. 

21.2.3. 0 órgão interessado encaminhará o requerimento, juntamente com a requisição de empenho 
e/ou a nota de empenho, para a empresa contratada, via  e-mail.  

21.2.4. A licitante contratada fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do 
requerimento indicado no subitem 21.2.1, cujo prazo será contado a partir do dia seguinte ao 
encaminhamento do  e-mail  de que trata o subitem anterior. 

21.3. Salvo em situação excepcional, o licitante contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço 
quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 21.2.1. 

21.4. A recusa fundamentada no subitem 21.3 não gera responsabilidade ou penalização para o licitante 
contratado. 

21.5. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de 
responsabilização dos envolvidos. 

21.6. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante 
contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude subitem 21.2.1 configura a 
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

21.7. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Pregos, após o recebimento 
definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluídas no sistema disponível e armazenados em 
arquivo próprio da Secretaria Municipal de Finanças ou na própria Secretaria solicitante, permitindo a 
fiscalização de órgãos internos e externos. 

22. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 
22.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
22.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 

serão observadas as seguintes regras básicas: 
22.2.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, 
o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de 
recebimento provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para 
atestar que a Contratada entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na 
solicitação, fornecendo uma cópia do documento A CONTRATADA. 

22.2.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo máximo de 2 
(dois) dias  (ads,  a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos 
termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

22.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, formada por três 
servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da 
compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e da 
solicitação mencionada no subitem 21.2.1, para fins de recebimento definitivo. 
22.3.1. As solicitações mencionadas no subitem 21.2.1 deverão ser carimbadas e assinadas pela 

comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo do objeto/serviço, as quais 
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serão  armazenados em arquivo próprio da Secretaria Municipal de Finanças ou da Secretaria 
solicitante. 

22.3.2. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços prestados, 
por meio de servidores públicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 
pela solicitação de contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto/serviço 
e constatar e relacionar a quantidade do objeto/serviço a que vier ser recusada. 

22.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto/serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 
qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

22.3.4. No caso de rejeição do objeto/serviço, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e 
a  solicitação indicada no subitem 21.2.1, dentro do prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da 
operação de troca/refazimento do serviço. 

22.3.5. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de 
Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 
fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o objeto substituído/ 
refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das  vias 
para a empresa contratada. 

22.3.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 
reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão 
do prazo e desde que seja encam inhada  pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao 
Departamento de Compras do Município. 

22.3.7. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

22.3.8. A notificação a que se refere o subitem 22.3.4 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

22.4. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou  definitivo,  nos termos deste edital, 
poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

22.5. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma do subitem 21.2.1, 
somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que for entregue 
o restante. 

23. DO PAGAMENTO 
23.1. 0 pagamento será efetuado através de transferência  eletrônica  para a conta bancária da Contratada, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto/serviço, nos termos do 
item 22. 

23.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial 
a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes. 

23.3. 0 pagamento  sell  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste Edital. 
23.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

23.4. 1 iavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância  que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o 
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contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

23.5. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo 
facultada a adoção de apenas uma delas: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes A aquisição ou prestação 
de serviço contratado. 

b) o Município de Capanema poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de 
tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 
inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados, observando-se o 
Decreto Municipal n° 7.217/2023. 

23.6. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de 
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

23.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 

23.8. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 
que lhes são inerentes. 

23.9. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
23.10. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá,  ern  decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 
definitivamente sanado. 

23.11. As despesas decorrentes da presente licitação correrão A conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no Termo de Referência, na Ata de Registro de 
Preços, no Termo do Contrato ou em instrumento equivalente. 

23.12. Os servidores dos Setores de Contabilidade, da Tesouraria e do Controle Interno deverão exigir dos 
órgãos interessados o cumprimento do disposto nos itens 21 e 22 deste Edital para realizarem os 
procedimentos contábeis, de pagamento e de prestação de contas, sob pena de responsabilidade 
solidária pela malversação de verbas públicas, respeitando-se a as atribuições de cada órgão. 
23.12.1. A recusa fundamentada da realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas 

e de pagamentos pelos servidores, em razão da ausência da documentação indicada nos itens 
21 e 22 deste Edital, não poderá ensejar a responsabilização administrativa dos 
servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto 
dos Servidores. 

23.12.2. 0 disposto no subitem 23.12 não impõe a atribuição de realização de conferência de 
toda a documentação exigida para o recebimento definitivo de cada contratação, mas, 
sim, a exigência de que os termos de recebimentos, notas fiscais, requisições e notas de 
empenho contenham as informações necessárias e a indicação de cumprimento dos 
procedimentos necessários pelos agentes públicos de cada etapa da execução contratual 
e da liquidação de despesa. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
24.1. Comete infração administrativa, o licitante que, no decorrer da licitação: 

a) Não assinar a ata de registro de pregos, ou não assinar o termo de contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Apresentar a proposta de preços e não apresentar a proposta definitiva de preços: 
e) Apresentar a proposta definitiva de preços e não apresentar a documentação de habilitação; 
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f) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
g) Comportar-se de modo iniclôneo; 
h) Cometer fraude fiscal; 
I) Fizer declaração falsa; 
j) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

24.2. 0 licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento)  até 2% (dois por cento)  sobre o valor estimado 
da licitação, previsto no item 1 deste Edital, de acordo com a gravidade e as consequências 
da conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de  até 5 (cinco) anos, de acordo com a gravidade e as consequências 
da conduta do licitante, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
com inações legais. 

24.3. As sanções dos subitens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

24.4. Considera-se comportamento iniclôneo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.5. As sanções administrativas serão previstas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou no 
Termo do Contrato. 

24.6. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência, 
na Ata de Registro de  Preps  ou no Termo do Contrato serão observadas as seguintes regras básicas: 
24.6.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste documento 

e/ou na Lei n° 8.666/1993 as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.6.2. Aplicam-se as disposições da Lei n° 8.666/1993 e na Lei n° 10.520/2002, com as seguintes 
adaptações: 

a) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços 
em horas,  sell  de 2% (dois por cento)  do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por hora de atraso na entrega/prestação; 

b) a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços 
em dias, será de 5% (cinco por cento)  do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, por dia de atraso na entrega/prestação; 

c) a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos 
serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor previsto na requisição de 
fornecimento/prestação, pelo descumprimento do cronograma, sem prejuízo da 
aplicação da multa prevista na alínea "h" acima; 

d) multa de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre do valor previsto na 
requisição de fornecimento/prestação, por infração a qualquer cláusula ou condição 
deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Termo do Contrato ou de Termo de 
Referência, não especificada nas alíneas "a", "h" e "c" acima, aplicada em dobro na 
reincidência; 

e) multa de até  15% (quinze por cento) sobre do valor estimado da licitação previsto 
no item 1  deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato 
unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a 
possibilidade de cumulação com as demais sanções cabíveis; 
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I) multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da licitação previsto no 
item 1 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecimento/prestação. 

24.6.3. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública será aplicada por prazo não superior a 02 (dois) 
anos. 

24.6.4. A sanção de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

24.7. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante 
o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei n°9.784/1999. 

24.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
24.9. A multa  sera  descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente devidos 

pela Administração. 
24.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na 
Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

24.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão também ser aplicadas As 
empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 
descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho das suas 
atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

24.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 6 de 
competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

24.13. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregoeiro(a). 
24.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no S1CAF e em outros sistemas disponibilizados pelos 

órgãos de controle. 
24.15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
25.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vicio insanável, 
nos termos do  art.  49 da Lei n°8.666/1993. 

25.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente de  le  dependam. 

25.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
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25.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
25.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
25.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público  ou  aos demais 

interessados. 
25.7. A revogação ou anulação  sera  precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
25.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

26. DA RESPONSABILIDADE DA LICITANTE E DA CONTRATADA E DA 
GARANTIA/VALIDADE DO OBJETO 

26.1. A licitante e a contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo durante todo o certame e na execução da contratação. 

26.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios 
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviços prestado. 

26.3. Durante o prazo de garantia, caso não seja possível a solução do problema no próprio local onde se 
encontre o material e haja necessidade de transporte para sede própria da proponente, fica sob 
responsabilidade desta todos os  Onus  com transporte, locomoção, alimentação, hospedagem e outros que 
por ventura se fizerem necessários à perfeita solução do problema 

26.4. Incumbe à Contratada o  Onus  da prova da origem do vicio/defeito. 

27. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO E DE  COMPLIANCE  
27.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
27.2. os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta":  Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta":  A falsificação ou omissão dos fatos, com o  objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato; 

e) "Pratica Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da 
qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promovei-  inspeção do objeto/serviço. 

27.3. 0 servidor pi' ico que  constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para  apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do 
Município c  pa  ra o Controle Interno, que adotarão as providências necessárias. 
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28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

28.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sell  divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município 
de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema.pr.gov.br/doe,  e no Portal de 
Transparência do Município através do endereço eletrônico www.capanema.pr.2ov.br/.  

28.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 
Capanema não  set*  em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

28.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

28.4. Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei n° 8.666/1993, é facultado ao(à) pregoeiro(a), 
Procuradoria-Geral do Município ou à outra autoridade ou órgão competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a 
realização da sessão pública. 

28.5. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a). 
28.6. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação vigente. 
28.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
28.8. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram, 
especialmente o Termo de Referência. 

28.9. Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 
reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda, 
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a) pregoeiro(a) ou 
por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo 
administrativo pertinente a esta licitação. 

28.10. Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou 
procurador, com identificação clara do subscritor. 

28.11. Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
28.12. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. 

Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por 
determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade 
abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

28.13. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em 
hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao 
prazo fixado. 

28.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente no 
mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário. 

28.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal 
de Capanema. 

28.16. Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a). 
28.17. As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 
qualquer licitante. 

28.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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ANEXO I Termo de Referência Definitivo (inserido na fase interna do processo de licitação) 
- ANEXO II Modelo de Proposta Definitiva de Preços. 

ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada. 
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 
ANEXO V Minuta da Ata de Registro de Preços. 
ANEXO VI Minuta do contrato. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema - Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - 

Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) a dia(s) do  Inds  de abril de 2023. 

AMÉRICO  Lt  
PREFEITO MU C AL 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 ---A\ Pagina: 26 

(versão edital pregão eletrônico: 2.23) 



Município de Capanema — PR 

ANEXO —II 
MODELO DE PROPOSTA DEFINITVA DE PREÇOS 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 
se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por , cargo, 
RG , CPF (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Capanema, em estrito 
cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° xx/2023, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/Lote xxxx 

2. Especificações de cada item. 

3. Quantidade de cada item. 

4. Marca e/ou modelo de cada item. 

5. Valor unitário e total de cada item; 

6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que 
compõem a licitação. 

7. Indicar que a validade da proposta definitiva de preços é pelo prazo de I (um) ano, ou outro prazo indicado nos 
documentos que compõem a licitação, contado da data da apresentação da proposta definitiva de preços. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto no Termo de 
Referencia. 

9. Declarar que preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas 
e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

OBSERVAÇÕES: 
a) Rubricar todas as folhas e assinar a última; 
b) Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da proponente; 
c) 0 preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com ate duas casas decimais 

(0,00); 
d) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o 

indicado no item I do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual; 
e) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com 

o indicado no item I do Edital, a proposta definitiva de preços deverá discriminar os itens que compõem 
o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços unitários e 
totais; 

e.l. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a 
proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em 
consideração o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote 
considerado vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens. 

de 2023. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO -  III  
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A Pregoeira 
Município de Capanema, Estado do  Parana  

Edital de Pregão Eletrônico n° XX/2023 
Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa , inscrita no 
CNPJ n° , com sede na , através de seu representante legal infra- 
assinado.  DECLARA:  

a) a ciência e a concordância da proponente com as condiçaes e obrigaçdes contidas no Edital, 
no Termo de Referência/Projeto Básico, na minuta da Ata de registro de preços/contrato e 
demais anexos; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 
anexos, bem como que a proposta comercial apresentada está em conformidade com as 
exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de recebimento e de 
pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a 
proponente empregue menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição 
de jovem aprendiz, nos termos do artigo 70, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios elou administradores não foram declarados iniclemeos ou 
impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública de qualquer ente federado; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

I) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de 
contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  
do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos 
estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

i) que NENHUM  sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os 
respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

II  - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) , Portador(a) do 
RG sob n°  e CPF n° , cuja 
função/cargo é  (sócio administrador/procurador/ diretor/etc), responsável 
pela assinatura do Contrato/Ata. 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem como em caso 
de eventual contratação,  concordo que a comunicação oficial do Município seja encaminhada de 
forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 
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I -  E-mail:  
2 - Telefone: 
3 - Whats  App:  
4 -  Telegram:  

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a protocolizar pedido de 
alteraçao junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado  conforme os dados 
anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do CPF/MF sob 
n ° , para ser o(a) responsável para acompanhar a execuçAo da presente 
contrataçao e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigaç6es contidas no instrumento 
convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura 
(Nome representante legal) 
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ANEXO -IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do artigo 299 

do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos 
termos da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

, 5  de 2023. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legit/el/Cargo) 
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ANEXO V - (MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2023 

Aos  dias do mês de de o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o 

n°75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro Viriato Parigot de 

Souza n° 1080 - Centro, representado pelo seu Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, com 

fundamento no  art.  15 da Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 4.118/2007, 

considerando a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n" xx/2022, devidamente 
homologado e publicado no Diário Oficial do Município de Capanema em XX/XX/XXX, resolve REGISTRAR 
OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e 
aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

, se 
diada na , n" , na cidade de , Estado do , inscrita no CNPJ sob o 
n°  e Inscrição Estadual sob o n" , doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada por seu  Sr , portador do RG n"  e do CPF' n" 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRICAO DO OBJETO  
1.1. 0 objeto desta Ata é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para atender as 

eventuais necessidades da Administração Municipal, conforme especificações do Termo de Referência e 
quantidades estabelecidas abaixo: 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA/ 

FABRICANTE 
QUANTIDADE 

PREÇO 
UNITÁRIO R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no 

termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas 
aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou 
requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 1 (um) ano, a partir da data da assinatura deste  

in  
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXXX e encerramento em 

XX/XX/XXXX. 
3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
4.1. 0 valor total estimado da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
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4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cum pri mento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 
local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar a Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após 
a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
contrato; 

I) Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (v inte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com  transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos,  para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento  das  normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 
acordo com  os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990). 

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a  conform  idade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 
especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma (mica, o pagamento será 

efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto 
desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será 
efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo 
quinto) dia  (ail  do mês subsequente A entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa ate o 1' (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no 
mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado 
no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o 
qual será emitido até o 5" (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento  
PIX, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao S1CAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no S1CAF, a Contratada deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes A contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema 
seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo 
facultada a adoção de apenas uma delas: 

a) Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou A 
prestação dos serviços; ou 

b) O Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes 
decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome 
da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado A apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes As multas e/ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido A Contratada será precedido de processo 
administrativo em que será garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
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7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratários proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA 
como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula:  

EM=I  x N x  VP  
EM = Encargos Moratários a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercício 
da despesa  

Conta da 
despesa  

Funcional programática  Fonte de Natureza da despesa 
recurso 

( ;rum) da fonte 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACAO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sera  

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso da contratação e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, 
vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n° 

8.666/1993. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência 

deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, 
respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei 
n°8.666/1993, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens registrados, cabendo ao Órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

10.4. Quando o prego inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o Órgão gerenciador deverá: 
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a) Convocar o fornecedor visando A negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, 
sem aplicação de penalidade; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem 
de classificação original do certame. 

10.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) Convocar o fornecedor visando A negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n°8.666/1993, quando cabível, 
para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. 

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

10.6. A cada pedido de revisão de prego deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas 
na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos 
devidamente justificada. 

10.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação 
dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de 
reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a 
deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do 
critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de pregos serão devidamente autuados, rubricados e 
numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

10.8. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de pregos, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de 
liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

10.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total 
da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/ 1 3. 

10.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  
10.11. Não cabe repactuaçâo ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
10.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro 

de Pregos aos órgãos participantes, se houver. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 

previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 

Contratada; 
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
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razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação A Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada  tell  direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

3  (tits)  meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem  90  (noventa) dias Citeis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se 
o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4.  A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 

11.5.  A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada  sett  feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, 
caberá a aplicação das sanções previstas na  alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação  sera  regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 
8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o 
produto/serviço e confeccionará um  termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja 
finalidade é apenas para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento A CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação 
do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento 
provisório do objeto. 
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12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma 
acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos 
termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissào 
de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 
despesa, isto d, a verificação da compatibilidade do objeto da contratação  corn  as especificações do termo de 
referência e da solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela 
fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município 
ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com 
a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 
recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do 
órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sell  lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, 
disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á 
como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado A Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela 
CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma 
descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS  INFRAÇÕES E DAS SANWES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil 
ou impossível reparação. 
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15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento 

convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n°9.784/1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA  DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1.  A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes desta 

contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1.  Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se 
utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0  recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3.  Incumbe A Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18.  CLAUSULA  DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  
18.1. 0 Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do 

Municipio. 
18.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os 

praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
18.2.1.  A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover 
a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

18.2.2.  Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto 
Municipal n°4.118/2007. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA FRAUDE E ANTICORRUPCÃO  
19.1. Em atendimento a Lei n°12.846/2013. os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
19.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta":  Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva":  Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 
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d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir  materialmente  a apuração de 
alegações de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

19.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever  funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município  e para o 
Controle Interno, que adotarão as providências necessárias. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sett  providenciada  pelo 

Contratante e a integra dos documentos da contratação  sell  divulgada no Portal de Transparência do Município. 

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
21.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 
21.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ao pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  
55, do mesmo diploma legal. 

21.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do  Prep()  
Eletrônico n° xx/2023, o seu respectivo Termo de referência e seus eventuais anexos, bem como a proposta 
definitiva de preços da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo  Bend,  e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Município de Capanema/PR, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 

ao(s) DD dia(s) do mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO  BELLE XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal da Contratada 

XXXXXXX 
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ANEXO VI —  (MINUTA DO CONTRATO N° XX/2023) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA 
XXXX, PROVENIENTE DA LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX. 

Pelo presente instrumento, de um lado o  MUNICÍPIO DE CAPANEMA,  com sede na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o  re  75.792.760/0001-60,  a seguir 
denominado  CONTRATANTE,  neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXX, com sede na RUA XXXXXXXXXXX- CEP: 
XXXXXXXXXX - BAIRRO: XXXXXXX, MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse ato 
representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° XXXXXXXXXX,  a seguir denominada 
CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento nos termos da Lei n° 8.666/1993, com base no Processo de 
Licitação Pregão Eletrônico n° XX/2023, cuja documentação integra este instrumento, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estipuladas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA -  DA DESCRICAO DO OBJETO  
1.1. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Lote Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Deseriçáo do 
produto/serviço 

Marca do 
produto 

Unidade 
de 
medida 

Quantidade Preço 
unitário 

Preço total 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no 

termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas 
aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou 
requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  
3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação  sera  de X (xxxx) meses, a partir da data da assinatura deste 

instrumento. 
3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima  tell  inicio na data de XX/XX/XXXX e encerramento em 

XX/XX/XXXX. 
3.2.  0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1. 0  valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4.2. 0 valor mensal a ser pago à Contratada, se aplicável, é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 
4.3.  No valor acima estão inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA. 
5.1. A Contratada obriga-se a: 
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a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da clausula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e 
local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de  2 (dois) dias após 
a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
contrato; 

O Comunicar à Administração, no prazo máximo de  24 (vinte e  quatro) horas que antecede a data 
da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua 
função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 
locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o 
fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2.  A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

5.2.1.  0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2.  0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3.  A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 
especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento  sera  

efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias  contados do recebimento definitivo  do objeto 
desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias  contados do recebimento definitivo  do objeto 
desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será 
efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 150  (ilécimo 
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quinto)  dia  (Ail  do mas subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 
documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no 
mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado 
no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o 
qual será emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sera  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de  'malt in en  to  

PIX, ou por outro meio previsto na legislação. 
7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, 

em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 
administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento  sett  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos 
de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese  de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 
anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema 
seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Sett  considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.8. A Adm inistração  somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes  hipóteses, sendo 
facultada a  adocáo de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou 
prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a  retenção de valores devidos a titulo de tributos 
incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa 
em nome da Contratada, não  impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou 
. indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de processo 
administrativo em que  sad  garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e 
meios que lhes são inerentes. 

7.11. E vedado à  Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA 
como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM= Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I= índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
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I= 
365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Dotações 

Exercício 
da despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sera  

exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, 
vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário a regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ao pela disciplina da Lei n° 

8.666/1993. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência 

deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa à prorrogação, 
respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

10.3. Na hipótese deste instrumento contratual ser derivado de uma ata de registro de preços, a Contratada 
aceita, independentemente de indenização, a supressão do quantitativo contratado acima do limite previsto no  art.  
65, § 10, da Lei n° 8.666/1993, não havendo obrigatoriedade de o Município adquirir/contratar a integralidade do 
saldo contratual. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 
a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 

previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 
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d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 
Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
I) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n°8.666/1993; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 

3 (três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se 
o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais 
prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, 
caberá a aplicação das sanções previstas na  alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento,  sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 
8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12.  CLAUSULA  DÉCIMA SEGUNDA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATACAO  
12.1.  Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o 
produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja 
finalidade é apenas para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo 
uma cópia do documento A CONTRATADA. 
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12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação 
do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento 
provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma 
acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos 
termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão 
de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 
despesa, isto é, a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de 
referência e da solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela 
fiscalização, para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município 
ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação, com 
a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 
recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou 
aparência, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do 
órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos 
os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, 
disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á 
como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja 
comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela 
CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais 
em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 
CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 
instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma 
descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento 
em que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referencia. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS 
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14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração  Pública poderá motivadamente adotar 

providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de  prevenir a ocorrência de dano de difícil 

ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento 

convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados A Administração ou a terceiros, decorrentes desta 

contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por 

terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se 
utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 
exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor 
do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe A Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO  
18.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar  o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em  um  processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao 

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista nas  alit-lea  anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos 
objetos entregues/serviços prestados 
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(ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3.0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do Município e para o 
Controle Interno, que adotarão as providências necessárias. 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACAO  
19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo 

Contratante e a integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 
20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n°8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 
20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão 

Eletrônico n" xx/2023, o seu respectivo Termo de referência e eventuais anexos, bem como a proposta definitiva 
de pregos da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o 
Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) , representante da Contratada. 

Município de Capanema/PR, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) DD dia(s) do mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO BELLÉ XXXXXXX 
Prefeito Municipal Representante Legal da Contratada 

XXXXXXX 
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PARECER JURÍDICO N° 188/2023 

PROCEDIMENTO ELETRÔNICO N": 922/2023 
REQUERENTE: Departamento de Contratações Públicas 
ÁREA ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 
ASSUNTO: Controle prévio de legalidade de processo de contratação. Pregão Eletrônico. 
OBJETO DA CONTRATAÇÃO: aquisição de climatizadores de ar para o ginásio municipal Arnaldo 
Faivro Busato. 

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE PROCESSO 
DE CONTRATAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. 
FORMATO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DESCRIÇÃO DO OBJETO 
E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES. POSSIBILIDADE DO 
PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO. PARECER 
FAVORÁVEL. 

1. RELATÓRIO. 
0 Departamento de Contratações Públicas encaminha para análise da Procuradoria-Geral o 

presente processo de contratação, conforme condições e especificações contidas nos autos. Constam no 
processo administrativo fisico: 

I) Portarias n° 8.376/2023; 
II) Solicitação da contratação;  
III) Termo de referência; 
IV) Documentação da Pesquisa de preços; 
V) Orçamento definitivo; 
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal; 
VII) Parecer Contábil; 
VIII) Minuta do edital e anexos. 

E o relatório. 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO. 

2.1. Informações preliminares. 
Importante asseverar, inicialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do  art.  53 da 

Lei n° 14.133, de 2021, realizar o controle prévio de legalidade do processo de contratação, pela análise 
da presença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da contratação 
pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e os responsáveis pela contratação quanto 

veracidade das informações contidas no processo, ressalvando, portanto, que todo procedimento 
deverá observar a legislação apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos 
essenciais. 

Outrossim, calha esclarecer que, em regra, não compete à Procuradoria-Geral tecer considerações 
acerca do mérito da presente contratação, tendo em vista a incidência do principio da discricionariedade 
motivada da Administração Pública ao tragar os parâmetros dos objetos e das contratações entendidos 
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como necessários, ressalvadas as hipóteses de flagrante incompatibilidade, desarrazoabilidade ou 
equivoco na descrição do objeto, especialmente quando em confronto com os princípios  que regem a 
Administração Pública. 

Com efeito, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa/fase do processo de contratação, 
conforme documentação acostada aos autos, bem como aos demais elementos entendidos como 
indispensáveis à contratação. 

2.2. Da Legislação aplicável. 
Considerando a existência temporária de leis concorrentes a respeito das contratações públicas, 

é permitido que a Administração Pública opte por qual legislação  irá adotar a cada processo de 
contratação. 

Nesse rumo, vislumbra-se, pela dinâmica e pela realidade administrativa local, que, no presente 
processo, optou-se pela adoção da legislação tradicional sobre as contratações públicas. Desse modo, 
serio aplicadas as nomas previstas na Lei n° 10.520, de 2002, na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
bem como, de forma subsidiária, na Lei n° 8.666, de 1993, para a fase externa da licitação e durante toda 
a relação contratual/obrigacional com a pessoa jurídica vencedora do certame. 

Contudo, no que tange à fase interna do processo de contratação, por inexistência de 
incompatibilidade, pela rotina administrativa estabelecida pelos órgãos competentes, pela inexistência 
de regulamentação local de diversos institutos referentes is licitações e contratos administrativos, 
vislumbra-se possível a aplicação, por analogia, das disposições da Lei n° 14.133/2021, para 
fundamentar os atos praticados pelos agentes públicos municipais, não se tratando de aplicação conjunta, 
vedada pela nova Lei de regência. 

2.3. Do Termo de Referência. 
Conforme o disposto na nova Lei de Licitações  (art.  6°, inciso XXIII), termo de referência é o 

documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros 
e elementos descritivos: 

"a) definição do objeto, incluidos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for 
o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referencia aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não 
contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 

os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento; 
j) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
t) estimativas do valor da contrafação, acompanhadas dos pregos unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e  
class  !ficado; 

j) adequação orçamentária;" 
Com efeito, trazendo a exegese legal para o caso em mesa, os principais elementos do termo de 

referência serão abordados na sequência. Vejamos. 
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2.3.1. Definição e quantidade do objeto. 
O termo de referência e os seus documentos anexos descrevem o objeto da contratação, 

indicando as informações necessárias para a contratação. 
Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste 

órgão consultivo, é oportuno registrar que a descrição técnica dos itens que compõem o objeto da 
presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do documento. 

2.3.2. Condições de execução do objeto da contratação.  
Considerando as peculiaridades do objeto da presente contratação, vislumbra-se que o 

termo de referencia prevê o prazo e as condições da execução contratual, havendo regras claras 
para os licitantes. 

2.3.3. Da vigência da ata e/ou do contrato administrativo.  
0 prazo de vigência da ata e/ou do contrato, previsto no termo de referência, está de acordo 

com as disposições legais que regem o tema. 

2.3.4. Dos recursos orçamentários.  
O termo de referencia não previu os recursos orçamentários para fazer frente à despesa 

proveniente da contratação. Todavia, depreende-se dos autos a existência de parecer contábil que 
supre a exigência legal. 

2.3.5. Do recebimento do objeto da contratação e do pagamento.  
O termo de referência não previu regras especificas para o recebimento do objeto da 

contratação. 
Dessa forma, aplicam-se as regras gerais previstas no tópico 22 da minuta do edital. 

2.3.6. Da fiscalização da contratação.  
Em regra, faz-se necessário que o fiscal da contratação seja um servidor público de 

provimento efetivo, a fim de permitir a continuidade do serviço público e garantir, em tese, a 
maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas. 

Com efeito, considerando-se as peculiaridades do caso e tendo em vista a justificativa 
apresentada no Termo de Referência, reputo como válida a indicação do(s) servidor(es). 

2.3.7. Da justificativa para a contratação.  
A justificativa constante no termo de referencia é suficiente para demonstrar o interesse 

público da realização da presente contratação. 

Destarte, como mecanismo de planejamento e organização do processo de contratação, limitando-
se a examinar a presença dos elementos essenciais do documento, verifica-se que o Termo de Referência 
atende de maneira suficiente aos requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os interessados 
possam oferecer as suas propostas e indica as cláusulas mínimas para a execução contratual, com as 
ponderações indicadas neste parecer. 
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2.4. Da pesquisa de preços.  
Consta nos autos a documentação relativa A pesquisa de pregos realizada, constando o relatório 

de pesquisa confeccionado pela Secretaria Municipal interessada, com a metodologia adotada. 
Nesse rumo, considerando a dinâmica administrativa, vislumbram-se suficientes as informações 

contidas no processo. 
Ademais, cumpre consignar que a veracidade das informações contidas na pesquisa de preços e 

adoção da metodologia para indicar o valor máximo a ser pago pela municipalidade é de 
responsabilidade do agente público que confeccionou o documento, o qual deve observar estritamente 
as regras vigentes sobre o tema. 

2.5. Da Minuta do Edital.  
Deve ser utilizada a minuta padrão denominada: 

 

"Edital Pregão Eletrônico - Versão 2.23". 

 

2.5.1. Da Modalidade da Licitação. 
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão assentados em dois 

fatores: (i) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto da licitação como um bem/serviço 
comum, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002; e  (ii)  a necessidade de se contratar aquele que 
oferece o menor valor pelo serviço/bem, dentro dos parâmetros objetivamente fixados no processo 
de licitação. 

Nesse rumo, o Pregão é modalidade de licitação instituída pela Lei n° 10.520, de 2002, 
restrita à contratação de bens e serviços comuns, com disciplina e procedimentos próprios visando 
a acelerar o processo de escolha de futuros contratados da Administração em hipóteses 
determinadas e especificas, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei n° 8.666/1993. 

A própria Lei mencionada alhures, em seu  art.  1°, parágrafo único, esclarece o que se deve 
entender por "bens e serviços comuns": 

"consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificaça es usuais no mercado". 

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços comuns", 
citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos Carvalho Filho, em sua obra 
"Manual de Direito Administrativo" (25 Ed., Editora Atlas, p. 304), para quem a amplitude do 
termo "bens e serviços comuns" permite a adoção do pregão para praticamente todos os bens e 
serviços: 

"Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o Decreto n° 3.555, de 8.8.2000. No anexo, onde há a 
enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços foram 
considerados comuns; poucos, na verdade, estarão fora da relação, o que significa que o 
pregão  sera  adotado em grande escala". 

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração, conforme descrito no Termo 
de referencia, e considerando a existência de um mercado vasto, diversificado e capaz de 
identificar amplamente as especificações usuais deste objeto, infere-se a regularidade da adoção 
do pregão como modalidade desta licitação. 

2.5.2. Do Formato da Licitação. 
Considerando-se que o presente certame adotou o formato eletrônico c tendo em vista que 

a regra é justamente essa, não  hi  outras considerações a serem apontadas nesta rubrica. 
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2.5.3. Do critério de julgamento. 
O critério de julgamento da licitação deve ser o menor prego por item. 

2.5.4. Da adoção do Sistema de Registro de Preços. 
No caso vertente não se aplica. 

2.5.5. Dos requisitos de habilitação. 
A documentação exigida nos subitens 11.11, 11.12, 11.13 e 11.14 do "Edital Pregão 

Eletrônico - Versão 2.23" está adequada ao objeto da contratação. 

Alem disso, vislumbro que a exigência de qualificação técnica, conforme descrito no termo 

de referencia, está adequada ao objeto da contratação. 

2.5.6. Dos demais tópicos do edital e seus anexos. 
No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais espalhados pela Lei n° 

8.666, de 1993, especialmente o disposto no seu  art.  40. 

2.6. Da minuta da ata e/ou do contrato.  
Vislumbro adequadas as minutas da ata e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as 

cláusulas essenciais dispostas no  art.  55, da Lei 8.666, de 1993, conforme modelo confeccionado pela 
PGM. 

2.7. Recomendações.  
Urge esclarecer, por fim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas as informações 

e documentação apresentadas são de inteira responsabilidade dos agentes públicos e privados 
envolvidos. 

Neste ponto, convém chamar atenção para a possibilidade de aplicação de sanções de natureza 
política, administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em  rain-A) de 
descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalicias, possibilitando a configuração de 
ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n° 8.429, de 1992, bem como em desrespeito 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. CONCLUSÃO: 
Diante do exposto, manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento do processo de contratação, 

desde que seja utilizado o "Edital Pregão Eletrônico - Versão 2.23". 

Municipi de Capanema, Estado do Paraná - Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque 
Caminho do olono, o(s) 12 dia(s) do mês de setembro de 2023. 
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Américo  Bell  
Prefeito Munici 

Ob'W71 
Município de Capanema 

Estado do  Parana  

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 
15 dia(s) do  riles  de setembro de 2023. 

Assunto: Pregão Eletrônico n° 42/2023 

DE: Prefeito Municipal 
PARA: Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo AUTORIZO 
a licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRONICO, que tem por objeto o AQUISIÇÃO DE 
CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO 
BUSATO NO MUNICiPIO DE CAPANEMA., nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A Pregoeira e Equipe de Apoio nomeada pela Portaria n° 8.377 de 31/03/2023, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, Edição 1177 de 10/04/2023. 

Encaminhe-se ao Setor de Licitações para as providências necessárias. 

 

Av. Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080. Centro, CEP 85760-000 
Fone:(4.6)3552-1321 CNPJ n' 75.972.760/0001-60 www.capanem.pr.gov.br  
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 42/2023 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n242/2023. Tipo de 

Julgamento: Menor prego Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR 
PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO 
BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA.. R$ 125.000,00 Cento 
e Vinte e Cinco Mil Reais). Abertura das propostas: 08:30 

Horas do dia 28/09/2023. Local: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais 

informações podem ser adquiridas no Departamento de 
Contratações Públicas , Prefeitura Municipal de Capanema, 

sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— 

Capanema — Paraná — Centro e também no  site  

www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 15/09/2023 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Pregoeira 

• 

• 



97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 

987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR r 7 3  
RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00042/2023-000 

1 - Itens da Licita0o 

1 - Locação aparelho ar condicionado 

Descrição Detalhada: CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 220V:  AREA  CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; 
GABINETE EM FIBRA DE VIDRO; VAZÃO DO AR: 54.000 M3; HÉLICE DE AÇO INOX; FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX; 
SUPORTE DE FIXAÇÃO DO APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 M; 
PESO: 140 KG; PAINEL DE COMANDO COM CONTROLE REMOTO 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 10 

64té—eio-de' julg'anient0 A 7-.)E iDR 

'Valor Total (R$ LI 1. IRA MU I25.O0O,O0.  Ls CAP'  

Unidade de Fornecimento: UNIDADE 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 0,01 

Critério de Valor: Valor Estimado 

ocal de Entrega (Quantidade): Capanema/PR (10) 

„.. 

° .;;.• • <.:  

if• e• .t• 
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15/09/2023, 11:23 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

Licitação 
PrIAIMSWitlp,?Ogibilidade Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 
Pedido de Cotação Eletrônica 

0074  

15/09/2023 11:24:05  

IS Este Aviso de Licitação  sera  Divulgado no gov.br/compras  (www.gov.bricompras) na data de 18/09/2023. 

Resumo do Aviso de Licitação 

Orgão UASG Responsável 

97918- PREFEITURA DE CAPANEMA - PR 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 

Modalidade de Licitação N° da Licitação 

Pregão 00042/2023 

Lei 

Lei n° 10.520/2002 

N° do Processo Tipo de Licitação 

42 Menor Preço 

Equajização de ICMS Internacional 

Característica 

Tradicional 

Quantidade de Itens 

1 

Forma de Realização 

Eletrônico 

Modo de Disputa 

Aberto 

Objeto 

AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO Município de Capanema 
PR. 

Data da Divulgação 

18/09/2023 

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação 

A partir de 18/09/2023 es 08:00 Em 28/09/2023 es 08:30  

Disponibilizar apenas para Divulgação 

Aviso de Licitação 1 

Solucno 
SENP4i0 

https://www2.comprasnet.cov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivuldacao.do?method=disponibilizarDivuldacao 1/1 



15/09/2023, 14:58 Mural de Licitações Municipais 
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TCEPR 

Voltar 

Registrar processo licitatório 
Informações Gerais- 

Município CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CIAPANEMA 

.0s campos Ano,N. e Modalidade devem ser Iguais aos informados (a informar) no SIM-AM 

AP,1; ".  2023 

Modalidade  Pregão 

No licitaçá"o/disperisaiinexigibilidade* 42 

!:Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

A licita0o utiliza estes recursos? 

Número edital/processo 42 

Descriçlio do Objeto* AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE 

ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

Forma de  Avail(*)  Menor Preço 

Dotaçáo Orçamentária* 1500127812270124975960149052 

Li) A entidade optou pelo sigilo do valor estimado do objeto da licitaçáo? (artigo 34 da Lei Federal 13.303/2016) 

Preço máximo/Referencia cle preço - 

RS* 
125.000,00 

Data de Lançamento do Edital 15/09/2023 

Data da Abeitura das Propostas 28/09/2023 

Há itens exclusivos para EPP/ME? Não 

Ha cota de participaçáo para EPP/ME? Não 

Trata-se de obra com exigência de subcontrataçáo de EPP/ME?  Não 

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?  Não 

CPF: 63225824968 (LQ9.911.0 

V  

1/1 https://servicos.tce.dr.dov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.aspx  



ORGÂ0 DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL No 1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Simara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Mateus Felipe Fernandes cie Carvalho 

APOIO TËCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanema.pr.gov.br  / adm@capaneina.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
rrefeito Municipal: Américo  Belli  
'ice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 

Secretario de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretário de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretario de Esporte, Lazer e Turismo: Diogo André Hossel 
Secretária da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretario de Indústria e Comércio:  Joao  Pedro  Markus  
Secretário de Planejamento  e  Projetos: Rubens Luis Rolando Souza 
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretario de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Chefe de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilmsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
W.panema -  Parana  

read or:  Sergio Ullrich - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1° Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 

.ATOS LICITATORIOS 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°289/2023 
Pregão Eletrônico N° 034/2023 
Data da Assinatura: 11/09/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: EDER  JUNIOR  GONCALVES 
Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADO EM 
SERVIÇO DE TORNO MECÂNICO PARA A FROTA DE VEICU-
LOS, CAMINHÕES E MÁQUINAS PESADAS, SOLDA MIG E 
ELËTRICA PARA A FROTA DO MUNICIPIO, PORTÕES, LIXEIRAS 
E AFINS PARA AS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE CAPA-
NEMA-PR, PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICIPIO DE CAPANEMA 

 

SEXTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 2023 - EDIÇÃO 128 

  

060076  
PREÇOS.. 
Valor total: R$ 102.292,00 
Dois Reais) 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

P.': .. • 
PORTARIA N" 

Termo de Homologação 

O Prefeito do Município 
suas atribuições 
está de acordo com 
n° 8.666 de 21 de 
artigo 43; 

RESOLVE:  

Art.  I' Homologar 
Eletrônico n" 34/2023, 
CIALIZADO EM 
TA DE VEÍCULOS, 
MIG E ELPTRICA 
LIXEIRAS E AFINS 
CAPANEMA-PR, 
PREÇOS.  
Art.  2" Em cumprimento 
de junho de 1993, 
apresentando os 

(Cento e Dois Mil, Duzentos e Noventa e 

:,:: II,NMEMINVINIEMNIMINIW 

8.497, DE II DE SETEMBRO DE 2023. 

do Pregão Eletrônico n" 34/2023. 

de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de 
legais e, Considerando que o procedimento licitatório 

a Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei 
junho  de 1993 e suas alterações, especialmente em seu 

o Processo de Licitação modalidade Pregão 
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE-

SERVIÇO DE TORNO MECANICO PARA A FRO-
CAMINHÕES E MÁQUINAS PESADAS, SOLDA 

PARA A FROTA DO MUNICÍPIO, PORTÕES, 
PARA AS SECRETARIAS  DC)  MUNICÍPIO) DE 

PROCESSADO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 
torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, 

vencedores pelo critério menor preço Por Item; 

Fornecedor  Rein  ProduLti/Servieo Matca Quantidade Pieco 

EDER  JUNIOR  
GONCA I.VEs 

I 
PRESUAÇÃO DE SERVIÇO DE  sown  Firm - 

CA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 
COMPLETO E 1-9III1'AMENTO 

EDER  JUNIOR  
GONÇALVES 

600,00 22,40 

EDER IU' ,  
CIONC AL\ . , 

pREsTnoo DE STAVIÇO DE SOLDA MIG 
‘  OM EORNECIMENTO IW MATERIAL COM - 

PI RIO E EQU I PA NI  ENT°.  

EDER  JUNIOR  
GONÇ A I NES 00,00 6$,49 

EDER  TUN  lUlt 
tiONCAI  YES  _ 

Plt ESTA  at.) OF  SERVIÇO DE ronNo 
1,11,t 'ANICO 

EDER IUNIOR 
60NC A LVES  

. 
""I'°)  

. 
i'n  

Art.  3' Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico No 34/2023, é de R$ 102.292,00 (Cento e Dois Mil, Duzentos 
e Noventa e Dois Reais).  
Art.  4" Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrario. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono 11 
dias de setembro de 2023. 

Américo Bellé 
Prefeito MU',  icipa I 

amor--,;,4!,,,;,-t,-,,, , 4iiillifalMINIMININNIMINIMMIMINEMINIMMIV 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N^ 42/2023 
0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna piiblico 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n042/2023. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES 
DE AR PARA O GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO 
FAIVRO BUSATO  NC)  MUNICÍPIO DE CAPANEMA.. R$ 125.000,00 
Cento e Vinte e Cinco Mil Reais). Abertura das propostas: 08:30 Horas 
do dia 28/09/2023. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  
, demais informações podem ser adquiridas no Departamento de Con-
tratações Públicas, Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  
Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - Centro  e 
também no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 15/09/2023 



Impugnação ao Edital PE 042/2023 

Assunto: Impugnação ao Edital PE 042/2023 

De: Sergio Geradores <licitacaosudoestegeradores@gmail.com> 

Data: 19/09/2023, 15:47 

Para: licitacao@capanema.pr.gov.br, smcp@capanema.prgov.br  

Em atenção ao Edital de Licitação n2  42/2023 referente à AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALDO FAIVRO BUSATO NO 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA, vimos, por meio deste, formalizar o nosso Pedido de Impugnação, em 

virtude de especificações restritivas identificadas no mencionado documento. 

Ressaltamos que as considerações e fundamentações detalhadas para tal impugnação encontram-

se no documento em anexo, elaborado em consonância com os preceitos jurídicos aplicáveis e 

com vistas a garantir os princípios da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e da ampla competitividade, consagrados na Lei Federal n2  8.666/93. 

Salientamos ainda que nosso intuito é colaborar para que o certame transcorra de maneira integra  
UP  e que o objeto da licitação atenda da melhor forma possível ao interesse público. 

Agradecemos antecipadamente pela atenção e estamos à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

-**Favor confirmar o recebimerti 

At. 

Sergio  Luciano  Tavares 

Anexos: 

Impugnação.pdf 231KB 

• 

1 of 1 19/09/2023, 15:48 



SERGIO LUCIANO TAVARES - ME 
CNPJ: 11.312.104/0001-58  
AV.  PARANÁ 733 - BAIRRO  SAO  JOSÉ OPERÁRIO 
CAPANEMA - PARANÁ 
TELEFONE: 46-3552-3874  
E-MAIL:  licitacaosudoestegeradores@gmail.com  

u -I 0 'N  

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA, PR.  

Ref.:  Impugnação ao Edital de Licitação  n" 42/2023 

SERGIO LUCIANO TAVARES - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n° 11.312.104/0001-58, com sede na Avenida  Parana,  733, Bairro  Sao  José 
Operário, Capanema, PR., por meio de seu representante legal infra-assinado, vem, 
respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no  art.  41 da Lei Federal n° 
8.666/93, apresentar 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

pelos motivos de fato e de direito a seguir expostos: 

A descrição do objeto licitado, conforme consta do Edital em referência, é a de 
"CLIMATIZADORES", com especificações detalhadas que incluem, dentre outras 
características, gabinete em fibra de vidro, hélice e filtro/grelha em aço inox, bem como 
peso de 140 kg. 

Ocorre que tal descrição, ao especificar tais características, revela-se restritiva e não 
observa o principio da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, na medida em que limita a competição ao restringir a participação de 
produtos superiores disponíveis no mercado. 

Cumpre salientar que existem climatizadores fabricados com liga de alumínio, material 
amplamente reconhecido por suas propriedades superiores em comparação à fibra de 
vidro, garantindo maior resistência e durabilidade ao equipamento. 

Ademais, não há no Edital menção quanto à capacidade do reservatório de água do 
equipamento, aspecto essencial para se avaliar a eficiência e autonomia do climatizador. 

Outro ponto relevante refere-se ao peso indicado de 140 kg. No mercado, há 
climatizadores que, quando considerada a capacidade  maxima  do reservatório de água, 
superam 215kgs, o que poderia representar um desempenho superior em determinadas 
condições. 

Neste sentido, ao limitar as especificações do objeto de forma tão restritiva, o Edital acaba 
por excluir  do  certame produtos que possam apresentar melhores condições de 
atendimento ao interesse público, contrariando, assim, os princípios da competitividade 
e da obtenção da proposta mais vantajosa. 



SERGIO LUCIANO TAVARES - ME 
CNPJ: 11.312.104/0001-58  
AV.  PARANÁ 733 - BAIRRO  SAO  JOSÉ OPERÁRIO 
CAPANEMA - PARANÁ 
TELEFONE: 46-3552-3874  
E-MAIL:  licitacaosudoestegeradores@gmail.com  

Diante do exposto, requer-se: 

a) A retificação do Edital, para que sejam ampliadas as especificações técnicas do objeto, 
permitindo a participação de produtos que atendam aos requisitos de qualidade e 
eficiência desejados pela Administração, sem restrições indevidas; 
b) A suspensão do certame até que sejam feitas as correções necessárias no Edital, 
garantindo-se, assim, a ampla participação e competição. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Capanema, 19 de setembro de 2.023 

SERGIO LUCIANO  Assinado de forma digital 
por SERGIO LUCIANO 

TAVARES:060591  TAVARES:06059123945 

23945 
Dados: 2023.09.19 
15:38:49 -03'00' 

Sergio Luciano Tavares 
RG 9.210.353-6 SSP PR 

CPF 060.591.239-45 

• 

• 
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Município de Capanema — PR 
Departamento de Contratações Públicas 

Processo Administrativo n° 922/2023 
Pregão Eletrônico n°  42/2023 

APRECIACÃO E IMPUGNAÇÃO EDITALÍCIA 

Trata-se de impugnação apresentada por  SERGIO LUCIANO TAVARES - ME 

(CNPJ n° 11.312.104/0001-58), em face do edital supracitado. 

1— ADMISSIBILIDADE 

A proposição é tempestiva,  eis que apresentada dentro do prazo previsto no item 3.1 

do instrumento convocatório e do prazo disposto no  artigo 24 do Decreto n° 10.024/2019 (3 

dias úteis antecedentes à data de abertura da sessão pública). 

Dispõe o Decreto n° 10.024/2019 a respeito da impugnação que:  

"Art.  24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do prego, por meio eletrônico, 
na forma prevista no edital, até  três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública." 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A interessada levanta questão técnica a respeito das exigências do produto a ser licitado 

(climatizadores de ar).  Sustenta que: 

1) existem climatizadores fabricados com liga de alumínio, que possui, inclusive, 

qualidades superiores à fibra de vidro no que diz respeito à resistência e durabilidade; 

2) a limitação do peso do equipamento a 140 quilos (kg) restringe a oferta de 

equipamentos de qualidade superior, porém mais pesados; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — Pagina: 
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Município de Capanema — PR 
Departamento de Contratações Públicas 

3) que a omissão editalicia a respeito da capacidade do reservatório de Agua do 

equipamento prejudica a aferição da eficiência e autonomia do climatizador. 

Requer, assim, a  retificação  do edital, o que, na sua perspectiva, ampliaria a disputa 

(concorrência), otimizando a qualidade do objeto licitado. 

Pois bem. 

Assiste  parcial razão à impugnante. 

1) De fato, existem climatizadores que empregam em sua estrutura fibra de alumínio e 

demais componentes também em alumínio e não apenas em inox, não havendo indicativos de 

que tal material seja de qualidade inferior ao vidro quando empregado na fabricação de 

equipamentos como o licitado. 

2) No tocante ao peso máximo indicado no Termo de Referência (140 kg), não se mostra 

mesmo necessário fixar o peso máximo do equipamento, já que a estrutura física do prédio no 

qual serão instalados (ginásio), possui capacidade de resistir a peso superior, sem 

comprometimento. 

3) Da mesma forma, considerando a variação do nível de capacidade de Agua dos 

reservatórios e o mesmo raciocínio exercido no tópico anterior — irrelevância para a aferição da 

eficiência do produto —, mantém-se a omissão desse tópico o Termo de Referência, 

viabilizando, assim, a concorrência de interessados proponentes de produtos com distintas 

propriedades nesse atributo (litragem). 

3— CONCLUSÃO 

Em razão do entendimento de que as normas que permeiam os certames licitatórios 

devem, sempre que possível, ser interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados e não de sua restrição, e que as alterações não apresentam nenhum desabono de 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-132 I 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — \\ o ‘, ; Pagina: 2 



Município de Capanema — PR 
Departamento de Contratações Públicas 

qualidade nos produtos a serem adquiridos pela Administração, julgamos a proposição como 

sendo válida e acata-se PARCIALMENTE  o pedido de retificação do edital (via  impugnação), 

a fim de que, no Termo de Referência: 

Onde lia-se: 

"CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 220 V;  
AREA  CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO; VAZÃO DO 
AR: 54.000 M3; HÉLICE DE AÇO INOX; FILTRO/GRELHA EM  AV)  INOX; SUPORTE 
DE FIXAÇÃO DO APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE 
PAREDE: 1,40 X 1,40 M; PESO: 140 KG; PAINEL DE COMANDO COM CONTROLE 
REMOTO." 

Leia-se: 

"CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 220 V;  
AREA  CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE 
ALUMÍNIO;  VAZÃO DO AR: 54.000 M3; HÉLICE DE AÇO INOX  OU DE ALUMÍNIO; 
FILTRO/GRELHA EM  AV)  INOX  OU DE ALUMÍNIO; SUPORTE DE FIXAÇÃO boD 
APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 
M; PAINEL DE COMANDO COM CONTROLE REMOTO." 

Em suma: foram ACRESCIDAS  as expressões  "OU DE ALUMÍNIO"  em três 

trechos, DECOTADO  o peso do equipamento (climatizador) do descritivo e MANTIDA  a 

inexigência de capacidade de agua dos reservatórios. 

Município de Capanema, Estado do Paraná, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada 

Parque Caminho do Colono, aos 21 dias do mês de setembro de 2023. 
Assinado digitalmente por ROSELIA KRIGER BECKER 
PAGANI.83225824968 
ND C.BR. 0=ICP-Brasil, OU=Secretana da  Recede  Federal 
do Brasil RFB, OU=RFB e-CPF A3, OU=VALID. OU=AR 
SENHA DIGITAL OU=Presencial, OLM19520830000115. 
CPMROSELIA KRIGER BECKER  PAGAN!  83225824988 
Razio: Eu sou o autor deste  document°  

PAGANI:63225824968 21 14 03 05-03'00'  
Food  POF  Reader  Vers8o 2023 20 

Roselia Kriger Becker Pagani  
Pregoeira  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60--..:.\ .....: Pdgina: 3 
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Município de Capanema — PR 

ERRATA N°01 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, torna pública, a todas as empresas interessadas em participar 
do referido certame, a retificação do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2023, com a alteração da 
data de realização da Sessão Pública para o dia 04/10/2023, as  13h30m,  e alterações descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE 
ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA. 

NO TERMO DE REFERENCIA ITEM 04  IDENTIFICAÇÃO DOS ITENS, DOS 
QUANTITATIVOS E DOS VA LORES DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Onde Lia-se: 
Item Código do 

produto/ 

serviço 

Nome do produto/serviço Quantidad 

e 

Unidade Preço 

máximo 

(R$) 

Preço 

máximo total 

(R$) 

I 65896 -CL1MATIZADORES: CONSUMO 

ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO 

ELÉTRICA: 220 V; AREA  

CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; 

GABINETE EM FIBRA DE VIDRO; 

VAZÃO DO AR: 54.000 M3; HÉLICE DE 

AÇO INOX; FILTRO/GRELHA EM  

/WO  INOX; SUPORTE DE FIXAÇÃO 

DO APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 

1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE 

PAREDE: 1,40X 1,40 M; PESO: 140 KG; 

PAINEL DE COMANDO COM 

CONTROLE REMOTO." 

10  UN.  12.500,00 125.000,00 

TOTAL 125.000,00 

Leia-se: 
Item Código do 

produto 

serviço 

Nome do produto/serviço Quantidad 

e 

Unidade Preço 

máximo 

(R$) 

Preço 

máximo total 

(R$) 

65896 "CLIMATIZADORES: CONSUMO 
ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO 
ELÉTRICA: 220 V; AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; 
GABINETE EM FIBRA DE VIDRO  OU 

10 U. 12.500.00 125.000,00 

DE ALUMÍNIO;  VAZÃO DO AR: 
54.000 N/13; HÉLICE DE AÇO INOX  OU 
DE ALUMÍNIO;  FILTRO/GRELHA 
EM AÇO INOX  OU DE ALUMÍNIO; 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 --\%%\ . 4 .. ! ,  
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Município de Capanema — PR 

SUPORTE DE FIXAÇÃO DO 
APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 
X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 
1,40 X 1,40 M; PAINEL DE COMANDO 
COM CONTROLE REMOTO." 

TOTAL 125.000,00 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque  Caminho  do Colono, ao(s) 21 dia(s) do mês de 

setembro de 2023 
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Roselia Kriger Becker Pagani 
Pregoeira/Chefe do Dpto de  Contratações Públicas  do  

Município  de Capanema 
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De: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  
Enviado em: quinta-feira, 21 de setembro de 2023 14:06 

Para: licitacaosudoestegeradores@gmail.com' 

Assunto: RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

42/2023 

Anexos: Análise de impugnação.pdf; ERRATA 01.pdf 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Públicas 

Pregoeira 
Portaria 8.022 de 12 de Dezembro de 2021 

 

SECRE1ARIA MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

 

e 
Prefeitura Municipal de Capanema-PR 

Cidade da Rodovia Ecológica 
Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552-1321  E-mail:  licitacao capanerna.prgov br 
roselia.licitacao carmema prgov br 

• 



_Iii3086 
roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net> 

Enviado em: quinta-feira, 21 de setembro de 2023 14:06 

Para: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Assunto: Return receipt  

Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00010.txt  

The original message was received at Thu, 21 Sep 2023 14:05:44 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications  <licitacaosudoestegeradores@gmail.com> 

(relayed to non-DSN-aware mailer) 

Transcript of session follows  <licitacaosudoestegeradores@gmail.com>... relayed; expect no further 

notifications 

e 

S 

-1 



21/09/2023, 13:57 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicação-Divulgação 

Licitação 
RA§,ppp§a/Tlne?Ogibilidade Disponibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicação- 
Pedido de Cotação Eletrônica Divulgação 
PwanntrIc 

21/09/2023 13:57:24  

it2 Este Evento de Alteração  sera  Divulgado no gov.bricompras (www.gov.br/compras)  na data de 22/09/2023. 

Resumo do Evento de Alteração 

Órgão UASG Responsável 

97918 - PREFEITURA DE CAPANEMA 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Modalidade de Licitação N° da Licitação 

Pregão 00042/2023 

Lei 

Lei n° 10.520/2002  

Característica 

Tradicional 

Forma de Realização 

Eletrônico 

Modo de Disputa 

Aberto 

Objeto 

AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO F:AIVRO BUSATO NO Município de Capanema 
PR. 

Motivo do Evento de Alteração 

ESPECIFICAÇÃO DO ITEM PUBLICADO NO ENDEREÇO: https://www.capanema.pr.gov.briattachments/article/14034/ERRATA%2001.Pdf  

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação Data da Divulgação do Evento de Alteração 

22/09/2023 A partir de 22/09/2023 às 08:00 Em 04/10/2023 as 13:30 

Disponibilizar para Divulgaçao 

Evento de Alteração 

lottic.07/ SEPPIA:7 

https://www2.comprasnet.dov.br/siasdnet-dc/secure/disponibilizarAvisoEventoDivulgacaoLicitacao.do?method=disponibilizarDivuldacao 1/1 



ORGA0 DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICiPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N.0  1.648/2018 

DIREÇÃO:  Jessica  Shnara Pilger Borges 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO: Mateus Felipe Fernandes de Carvalho 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  • E-mail:  diariooficial@capanetna.pr.gov.br  / adm@capanerna.pr.gov.br  
Capanema - Paraná 
Prefeito Municipal: Américo Be116 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretário de Administração: Alecxandro  Noll  
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente: Gilmar Gobato 
Secretário de Contratações Públicas: Felipe Carvalho  Romero  
Secretario de Educação e Cultura: Alcione Roberto Closs 
Secretário de Esportes Lazer e Turismo: Diogo  Andre  Hossel 
Secretaria da Família e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretario de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretário de Indústria e Comércio:  Joao  Pedro  Markus  
Secretário de Planejamento e Projetos: Rubens Luis Rolando Souza 
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Adelar  Kerber  
Cheté de Gabinete:  Jessica  Simara Pilger Borges 

Controladora Geral do Município: Jeandra Wilinsen 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre ("Arilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Sergio  Ulrich  - Presidente 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 1" Secretário 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 2' Secretário 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdomiro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes  

Now,  

ATOS LICITATORIOS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
Ni) 1/2023 

LEI N° 13.019/2014 

O PREFEITO DE CAPANEMA, no uso de suas atribuições legais, com 
fulcro  art.  31 e 32 da Lei Federal n" 13.019/2014 e  art.  13 do Decreto 
Municipal n°6.382/2017, informa que foi autorizada a inexigibili-
dade de chamamento público nos termos do  art.  31, caput da Lei n° 
13.019/14, para formalização do Termo de Fomento n° 1/2023 com a 
entidade CTG - Centro de Tradições Gaúchas Sentinela da Fronteira. 

O 

   

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

  

 

QUINTA-FEIRA, 21 DE SETEMBRO DE 2023 - EDIÇÃO 1288 

  

   

0Q)0083 

s/n, 

o prazo 

Cidade 
aos 

Prefeito 

CNPJ/MF 

Na fórma 

Gabinete 

Américo  

---- 
n°78.114.527/0001-34, com sede na Rua Otavio de Manos, 

Centro, Capanetna/PR. 

do §2" do artigo 32 da 1,ei Federal n" 13.019/2014, fica aberto 
de 05 (cinco) dias para eventual impugnação. 

do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana  - 
da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 

21 dias do mês de setembro de 2023. 

Belle  
Municipal 

ERRATA N°01 

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger  Becker  Pagani, torna palica, a todas as 
empresas interessadas  ern  participar do referido certame, a retificação 
do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO) N° 42/2023, com a alteração da 
data de realização da Sessão Pública para o dia 04/10/2023,  its  13h30m, 
e alterações descritas a seguir. 

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE 
AR PARA O GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAIS. ARNALO FAIV- 
RO BUSATO NO MUNICIPIO DE CAPANEMA. 

NO TERMO DE REFERÊNCIA ITEM 04 IDENTIFICAÇÃO DOS 
ITENS, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES DO OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

Onde Lia-sr:  

,,idtgo do . i P0:1;•1 01.17,1,0 
,,pjuto,  
SeTVNO 

Nome ,io modum!xerviço Õ uamidadr 1 
(031  

CI  IMMIZADORES: CONM .,,k , 
ELFTRICI 4 1.3 MIN, TENs,--  )  
FT filth'  A. 22(1 V; ARFA 4.1 IMA 

T17. AI) A.  300 A ,,00 IN.V. GAMNF.TE 
EM FIBRA  Dr  VIDRO. VA7A0 DO 

AR 044400  NV:  HELICE ()E A(7.0 
r,4196 INOX: UILERO/G4E.1.11.1  EM  AV)  10 ;1 ,110,0() 124..00.00 

INOX: sUPI  /RTE.  DE rtx AÇA) 
DO A PARE1.110. DIMENSÕES. I XI 

X 1.73 X 1.20 M. ABERTURA DE 
PARMA: 1.41' X I.41' M: PESO: 14P 
10. '((IN??. DE COMANDO COM 

1P ILE REMoTO. " 
TOTA 1 ,0,1,00 

I.CIII• Se: 

NOttli: It0 410,100.r.',,,Vil 0 
dAtIV 

10.01tI•  
c1..o.h. 

maxl!::. 

00: 
. . '..... . 

.3 X  W:(1. 1 i.NN10 1) r0lt:.1. 221v, .ARE.t 

CLIMATIZADA: 300 .% bfill  AV:  GABINETE. 
FM FIBRA DE VIDRO Oli DE ALUMÍNIO 

VAZA()  DI  I AR. 04.000 04':  !JUICE  DE AÇO 
6:89). INOX 01.' DE  ALUMNI();  FILIRO/CRELHA  lit  1!0. I2 501311 120 ww,,, 

EM A(,:l 1 INOX Oe. DE  ALUMNI();  SUPORTF 
DF  FIX  AGIO DO APAREIDO. DIMENSÕES. 
IMO X 1,73 X 1,20 M: ARER.Tu RA  DI  P.M0.1)1.. 
I.). 0 1.40 M. PA  !NH  In: COMANDO COM 

CONTM o I(EMOTCV 
rcrrAl. 

Os demais itens permanecem inalterados. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 21 dia(s) do mês de setembro de 2023. 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira/Chefe do Dpto de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 



43 (10 8 f)  

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n'-1  8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 43.255.053/0001-66 

Razão Social: HO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
Nome Fantasia: FIO FORTE SOLAR 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/07/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
MEI: Não  

"¡or  te da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 

Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com 11" está(lo) com prazo(s) vencido(s). 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 04/03/2024 

FGTS Validade: 10/10/2023 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 04/03/2024 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 21/12/2023 

Receita Municipal Validade: 03/10/2023 (*) 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2024 

Emitido  em: 04/10/2023 14:50 1 de 1 
CPF: 632.258.249-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  



04/10/2023, 14:52  Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 43255053000166 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1 



PROPOSTA DE PREÇO U091  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR 

A/C: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2023 

Objeto: "AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMA TIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE 
ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA." 

A empresa FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 43.255.053/0001-66, 
sediada na Avenida Botucaris, 292, Bairro São José Operário, Capanema — PR, CEP 85.760-
000, através do seu representante legal SIMONE APARECIDA STOLARSKI FELDMANN, RG 
n° 10.651.890-4 SESP/PR e CPF n° 071.038.689-30, apresenta sua proposta comercial de 
Marca e Modelo: PRÓPRIA; para o fornecimento dos itens especificados, conforme termos do 
edital de Pregão Eletrônico N°: 42/2023: 

ITEM 

1 

DESCRIÇÃO QTDE UNIDADE PREÇO  UNIT.  TOTAL 

"CLIMATIZADORES: 
CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 
220 V;  AREA  CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE 
EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMINIO; VAZÃO DO AR: 
54.000 M3; HÉLICE DE AÇO INOX OU DE ALUMN '  I°. . FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; 
SUPORTE DE FIXAÇÃO DO APARELHO; DIMENSÕES: 
1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 
1,40 M; PAINEL DE COMANDO COM CONTROLE 
REMOTO." 

10 UNID R$ 12.500,00 R$ 125.000,00 
 

TOTAL R$ 125.000,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais). 

- SEGUIMOS AS DEMAIS CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES COMFORME 0 EDITAL. 

- OBS: NO VALOR ACIMA ESTA COMPREENDIDO, ALÉM DO LUCRO, ENCARGOS, 
TRIBUTOS E QUAISQUER DESPESAS DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE QUE, 
DIRETA OU INDIRETAMENTE; 

- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS CORRIDOS; CONTADOS DA DATA DE ABERTURA DA 
SESSÃO PÚBLICA ESTABELECIDA NO PREAMBULO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 
42/2023. 

DECLARAMOS SOB AS PENAS DA LEI, QUE OS SERVIÇOS OFERTADOS ATENDEM TODAS AS 
ESPECIFICAÇÕES EXIGIDAS NO EDITAL SUPRA CITADO, BEM COMO SEUS ANEXOS. 

DECLARA AINDA, SER CONHECEDOR DE TODOS OS TERMOS DO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO QUE REGE A SUPRACITADA LICITAÇÃO. 

DECLARAMOS AINDA, QUE A EMPRESA NÃO INCORRE EM QUAISQUER DOS IMPEDIMENTOS 
PREVISTOS NO § 4° DO MESMO ARTIGO, DA LEI COMPLEMENTAR N.° 123/06 E SUAS 
ALTERAÇÕES, ESTANDO ENQUADRADA COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) E APTA A 
USUFRUIR DO TRATAMENTO FAVORECIDO ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 42 A 45 DA REFERIDA 
LEI. 



- FORMA DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL 

- BANCO: SICREDI AG: 0738 C/C: 5351-9 

PARA CONTATO COMERCIAL: 
TELEFONE: (46) 99900-4227  
E-MAIL:  fioforteeletrica@gmail.com  

Capanema, 4 de outubro de 2023 

FIO FORTE ENERGIA 
SOLAR LTDA: 

43255053000166 

O!Ifly6W.dü,  FIO  FORT E ENEROIN SOLAR 1. TON 4325,4,51000156 
ON' L.FIR S.PR. LACAPANE.. OU•ndeocon,Nertoa 
01,342166000001,45 ONASer.laNa cla Placed.. Feas.40o 6.A1. RFD. 
OUNEIFEDERAL, ONAREB RCNIAJ CRAF 10 FORTE ENERGIN ETON 
43255053000166 
Reason: I arn  lha  Ault. of 111,6 cluoinunt 
L....  Y.,' FAYAN ARNTon Flan 
ONN 2026.004 1,06,6 

ONA,RomPOF Roemer.  

• 
FIO FORTE ENERGIA SOLAR LIDA 
Simone Aparecida Stolarski  Feldmann  
RG: 10.651.890-4 SESP/PR 
CPF: 071.038.689-30 
Sócia Administradora 

• 
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4 093 FIO FORTE ENERGIA SOLAR LIDA 
TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL COM CONSOLIDAÇÃO 

CNPJ: 43.255.053/0001-66 
NIRE: 41210219801 

Os abaixo assinados, Felipe Edgar Christmann, brasileiro, 
Empresário, solteiro, natural de Capanema - PR, nascido em 
31/03/1989, portador do RG n° 9.353.319-4 expedido em 
09/05/2018 pela SSP/PR e do CPF sob n° 065.670.679-18, 
residente e domiciliado na Rua Brasil, 200, Bairro Sol Nascente, Página I 1 
Planalto — PR, CEP 85.750-000, Ricardo André  Reichert 
Feldmann,  brasileiro, Eletricista, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Capanema - PR, nascido 
em 02/08/1986, portador da CNH n° 03827283335 expedida em 
22/06/2021 pelo DETRAN-PR e do CPF sob n° 047.981.689-12, 
residente e domiciliado na Rua  Loren°  Lagemann, 85, Bairro São 
José Operário, Capanema — PR, CEP 85.760-000,  Robson Fleury  
Munhoz, brasileiro, Empresário, solteiro, natural de Pato Branco 
- PR, nascido em 14/02/1991, portador do RG n° 9.951.706-9 
expedido em 07/10/2019 pela SSP/PR e do CPF sob n° 
056.269.919-80, residente e domiciliado na Rua Coritiba, 350, 
Centro, Planalto — PR, CEP 85.750-000 e Simone Aparecida 
Stolarski  Feldmann,  brasileira, Empresária, casada pelo regime 
de comunhão parcial de bens, natural de Planalto - PR, nascida 
em 12/05/1992, residente e domiciliada na Rua Loreno 
Lagemann, 85, Bairro São José Operário, Capanema — PR, CEP 
85.760-000, portadora do RG n° 10.651.890-4, expedido em 
27/04/2012 pela SSP-PR e CPF n° 071.038.689-30, únicos 
sócios da sociedade empresária limitada que gira sob a 
denominação social de FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sua sede e foro na 
Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 756, Centro, 
Capanema — PR, CEP 85.760-000, inscrita no CNPJ sob n° 
43.255.053/0001-66 e com Contrato Social arquivado na Junta 
Comercial do Paraná sob n° 41210219801 em 24/08/2021, 
resolvem através deste instrumento particular de alteração 
contratual, modificar seu contrato social, de conformidade com 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade passa a ter como seu novo endereço a Avenida Botucaris, 
292, Bairro São José Operário, Capanema — PR, CEP 85.760-000. 

CLAUSULA SEGUNDA: À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o contrato social, 
com a seguinte redação: 

FIO FORTE ENERGIA SOLAR LIDA 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

CNPJ: 43.255.053/0001-66 
NIRE: 41210219801 
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Os abaixo assinados, Felipe Edgar Christmann, brasileiro, 
Empresário, solteiro, natural de Capanema - PR, nascido em 
31/03/1989, portador do RG n° 9.353.319-4 expedido em 
09/05/2018 pela SSP/PR e do CPF sob n° 065.670.679-18, 
residente e domiciliado na Rua Brasil, 200, Bairro Sol Nascente, Página I 2 
Planalto — PR, CEP 85.750-000, Ricardo André  Reichert 
Feldmann,  brasileiro, Eletricista, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, natural de Capanema - PR, nascido 
em 02/08/1986, portador da CNH n° 03827283335 expedida em 
22/06/2021 pelo DETRAN-PR e do CPF sob n° 047.981.689-12, 
residente e domiciliado na Rua Loreno Lagemann, 85, Bairro São 
José Operário, Capanema — PR, CEP 85.760-000,  Robson Fleury  
Munhoz, brasileiro, Empresário, solteiro, natural de Pato Branco 
- PR, nascido em 14/02/1991, portador do RG n° 9.951.706-9 
expedido em 07/10/2019 pela SSP/PR e do CPF sob n° 
056.269.919-80, residente e domiciliado na Rua Coritiba, 350, 
Centro, Planalto — PR, CEP 85.750-000 e Simone Aparecida 
Stolarski  Feldmann,  brasileira, Empresária, casada pelo regime 
de comunhão parcial de bens, natural de Planalto - PR, nascida 
em 12/05/1992, residente e domiciliada na Rua Loreno 
Lagemann, 85, Bairro São José Operário, Capanema — PR, CEP 
85.760-000, portadora do RG n° 10.651.890-4, expedido em 
27/04/2012 pela SSP-PR e CPF n° 071.038.689-30, únicos 
sócios da sociedade empresária limitada que gira sob a 
denominação social de FIO FORTE ENERGIA SOLAR LIDA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sua sede e foro na 
Avenida Botucaris, 292, Bairro São José Operário, Capanema — 
PR, CEP 85.760-000, inscrita no CNPJ sob n° 43.255.053/0001-
66 e com Contrato Social arquivado na Junta Comercial do 
Paraná sob n° 41210219801 em 24/08/2021, resolvem através 
deste instrumento particular, consolidar seu contrato social e 
posteriores alterações, de conformidade com as cláusulas e 
condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de FIO FORTE ENERGIA 
SOLAR LIDA, tendo sua sede na Avenida Botucaris, 292, Bairro São José Operário, Capanema 
— PR, CEP 85.760-000, podendo abrir filiais em qualquer parte do Pais, de acordo com os 
interesses sociais. 

CLAUSULA SEGUNDA: A sociedade tem como objetivo social a Instalação e manutenção 
elétrica, de máquinas e equipamentos industriais, a Manutenção e reparação de geradores, 
transformadores e motores elétricos, Instalação de equipamentos para a geração de energia 
elétrica por fonte solar em instalações prediais, Obras de montagem de instalações industriais, 
Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios, a Promoção de Vendas, 
a Representação Comercial de produtos elétricos, os Serviços de engenharia elétrica e o 
Comércio varejista e atacadista de material elétrico. 
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CLAUSULA TERCEIRA: 0 prazo de duração da sociedade  sera  por tempo indeterminado, 
sendo que iniciou suas atividades a partir de 1° de setembro de 2021. 

CLAUSULA QUARTA: 0 Capital Social da empresa, totalmente subscrito e integralizado, no 
valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), divididos em de 50.000 (cinquenta mil) quotas 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, esta assim distribuído entre os sócios: 

Sócios  Quotas R$ - Capital yo  

Felipe Edgar Christmann 12.500 12.500,00 25% 
Ricardo  André  Reichert Feldmann 12.500 12.500,00 25% 
Robson Fleury  Munhoz  12.500 12.500,00 25% 
Simone  Aparecida  Stolarski Feldmann 12.500 12.500,00 25% 
Total 50.000 50.000,00 100%  

CLAUSULA QUINTA: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas e, 
respondem solidariamente, pela integralização do capital social conforme o artigo 1.052 do 
Código Civil de 2.002. 

CLAUSULA SEXTA: A sociedade é administrada pelos sócios Felipe Edgar Christmann e 
Simone Aparecida Stolarski  Feldmann,  na qualidade de sócios administradores, aos quais 
competem, isoladamente,  o uso da firma e a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial da sociedade, sendo-lhes, entretanto, vedado o seu emprego em operações ou 
negócios estranhos ao objeto social, como a prestação de garantias fidejussória e real, avais, 
endossos, fianças e cauções de favor. 

Parágrafo Único: Para a realização dos atos a seguir descritos, pelos administradores da 
sociedade, é necessária a concordância de todos os sócios que representem o capital social 
da empresa, para a assinatura de documentos que obrigam a sociedade: 

a) A alienação, hipoteca, oneração, penhor ou locação, inclusive operações de  leasing,  de 
quaisquer bens imóveis, principalmente de bens integrantes do ativo permanente; 

b) A alienação, hipoteca e/ou oneração de investimentos; 
c) Contratação de empréstimos e financiamentos na condição de mutuante ou mutuário, 

com garantias reais; 
d) Prestação de avais, endossos, fianças ou cauções de favor. 

CLAUSULA SÉTIMA: Os sócios e/ou administradoras receberão a titulo de remuneração Pró-
Labore, pelos serviços prestados à sociedade, valor que  sera  fixado de comum acordo. 

CLAUSULA OITAVA: 0 exercício social se estenderá de 1° de janeiro até 31 de dezembro de 
cada ano, devendo nesta ocasião serem elaboradas as demonstrações exigidas em Lei. Os 
lucros e perdas apurados poderão ser distribuídos entre os sócios, de forma proporcional ou 
desproporcional à participação no capital social, ou ficarem em conta de reserva na 
sociedade. 

Página 13 



FIO FORTE ENERGIA SOLAR LIDA 
TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL COM CONSOLIDAÇÃO 

CNPJ: 43.255.053/0001-66 
NIRE: 41210219801 

Página 4 de 7 

096  

Parágrafo Único: A sociedade poderá proceder a balanços intermediários, inclusive mensais, 
podendo distribuir lucros antecipadamente. 

CLAUSULA NONA: As quotas sociais são indivisíveis e IMPENHORAVEIS, ou seja, as quotas 
não responderão por dividas dos sócios, pois a presente sociedade é formada na confiança página I 4 
pessoal que cada sócio possui um no outro e a penhora e/ou alienação para terceiros 
quebrará a característica "INTUITU  PERSONAE",  que de forma única se operou na constituição 
e os atos seguintes da sociedade. 

CLAUSULA DÉCIMA: E vedada a constituição pelos sócios, de qualquer gravame sobre suas 
quotas, sem prévia autorização da unanimidade dos sócios. 

Parágrafo Único: A cessão de quotas a terceiros, estranhos à Sociedade, deverá ter o 
consentimento unânime dos sócios, sob pena de dissolução parcial da sociedade, sendo 
apurados e pagos os valores das quotas, conforme estipulado neste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A sócio que de qualquer forma ou a qualquer titulo, no todo 
ou em parte pretender alienar suas quotas, deverá: 

a) Primeiro obter autorização unânime de todos os sócios para o ingresso do novo sócio; 

b) Após a obtenção desta autorização, dar, por escrito, às demais sócios, que têm direito 
de preferência, em igualdade de preço e condições, à aquisição dessas quotas, na 
proporção de sua participação social, concedendo-lhes o prazo de 30 (trinta) dias para 
manifestarem seu interesse na compra. 

Parágrafo Primeiro: Não exercido por qualquer dos sócios o direito de preferência de que 
trata o "caput" deste artigo, e depois de autorizado unanimemente o ingresso do novo sócio, 
poderá o alienante ofertar a este a sua participação. Esta oferta deverá ser em igualdade de 
condições â ofertada aos sócios. 

Parágrafo Segundo: Se não exercido o direito de preferência e não aceito o novo sócio, a 
sócio alienante tem o direito de exigir a resolução parcial da sociedade, recebendo o valor das 
suas quotas, que serão calculadas e pagas conforme o estipulado nas cláusulas "Décima 
quarta e Décima quinta" deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A falência, insolvência civil, liquidação, impossibilidade ou 
falecimento de qualquer dos sócios não dissolverá a sociedade que remanescerá com os 
demais sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Na impossibilidade ou falecimento de quaisquer dos sócios, 
seus herdeiros receberão os haveres (capital, lucros e demais créditos) do sócio 
impossibilitado ou falecido, com observância das normas estabelecidas nas cláusulas "Décima 
quarta e Décima quinta" ou poderão, desde que com a concordância unânime das demais 
sócios, ingressar na sociedade. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: Os haveres do sócio falecido ou impossibilitado, ou do sócio 
retirante, serão apurados mediante Demonstrações Financeiras Especiais do ativo e do 
passivo da sociedade, sendo que o ativo permanente será calculado pelos valores contábeis, 
deduzidas as depreciações e amortizações. Não serão adicionados ao ativo quaisquer valores 
como bens intangíveis (marca, clientela,  know how,  fundo de comércio) nem lucros cessantes página I 5 
ou outras indenizações. 

Parágrafo Único: As demonstrações serão levantadas dentro de 30 (trinta) dias a contar da 
data do evento, salvo se da data das últimas Demonstrações Financeiras não houver 
decorrido mais de 30 (trinta) dias. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: 0 pagamento dos haveres do sócio impossibilitado, falecida ou 
retirante, será feito em 30 (trinta) parcelas mensais, iguais e sucessivas. A partir do 
pagamento da primeira parcela, as demais prestações serão corrigidas monetariamente com 
base na variação mensal do IGPM — FGV e mais 6% (seis pontos percentuais) de juros ao ano. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: Ressalvado o disposto no  art.  1.030 da Lei n° 10.406/2002, 
quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender 
que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos 
de inegável gravidade, poderá exclui-los, por justa causa, mediante alteração do Contrato 
Social. 

Parágrafo Primeiro: Entende-se por justa causa a colocação em risco da continuidade da 
empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, o cometimento de falta grave no 
cumprimento das obrigações de sócio, a incapacidade superveniente e também a ausência da 
"affectio societatis". 

Parágrafo Segundo: A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente 
convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento 
e o exercício do direito de defesa. 

Parágrafo Terceiro: 0 sócio excluído receberá seus haveres (capital, lucros e demais 
créditos), com observância das normas estabelecidas nas Cláusulas "Décima Quarta e Décima 
Quinta" do presente Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Para quaisquer divergências, que não estejam contempladas 
neste contrato social ou no Capitulo IV, da Sociedade Limitada, do Código Civil de 2.002, 
serão adotadas subsidiariamente as disposições da Lei n°. 6.404/76, em detrimento de 
qualquer outra disposição. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: Os sócios e administradores declaram sob as penas da Lei, que 
não estão impedidos de exercer o comércio ou a administração de sociedade mercantil, por 
lei especial, em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
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popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA: Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

CLAUSULA VIGÉSIMA: Fica eleito, de comum acordo entre os sócios, o foro da Comarca de 
Capanema - PR, para resolução dos casos que possam surgir na sociedade. 

E, por assim terem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento em 
via única, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros e sucessores a cumpri-lo em 
todos os seus termos. 
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S Capanema-PR, 31 de outubro de 2022. 

Felipe Edgar Christmann 
(Assinado digitalmente)  

Robson Fleury  Munhoz 
(Assinado digitalmente) 

Ricardo André  Reichert Feldmann  
(Assinado digitalmente) 

Simone Aparecida Stolarski  Feldmann  
(Assinado digitalmente) 

• 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

04798168912 RICARDO ANDRE REICHERT FELDMANN 

05626991980 ROBSON FLEURY MUNHOZ 

06567067918 FELIPE EDGAR CHRISTMANN 

07103868930 SIMONE APARECIDA STOLARSKI FELDMANN 

vr 
JUCEPAR 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 10/11/2022 11:01 SOB N°  20227560310. 

PROTOCOLO: 227560310 DE 09/11/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12214630222. CNPJ DA SEDE: 43255053000166. 

NIRE: 41210219801. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/10/2022. 

FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 

SECRETARIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



Data de Ato Constitutivo Inicio de Atividade 
24/08/2021 01/09/2021  

O AiO@  

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria de Estado da indrr. 
Junta Comercial do Estadn c1(.;  

au e  Servi,  •  PARANÁ (0) 

JUCEPAR 

   

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

fi Cie E-t- NREIVI 

Crlificamos que as in!orinaçoe:,, at)aixo constam dos do moídos arq ao 
nesta Junta Comercra o .130 orientes na data da  anti  excedo  tic  

Nome Empresarial: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 

NIF3E : .11',::1 0219801 
Natureza Jurídica: Sociedade LfTlf)reFnma Limitada 

Protocol° ora.i 7372 

NIRE (Sede) CNPJ 
41210219801 43.255.053/0001-66 

Endereço Completo 
Avenida BOTUCARIS, N2  292,  SAO JOSE  OPERARIO - Capanema/PR - CEP 85760-000  

Objeto Social 
INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA, DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS, A MANUTENCAO E REPARACAO DE 
GERADORES, TRANSFORMADORES E MOTORES ELETRICOS, INSTALACAO DE EQUIPAMENTOS PARA A GERACAO DE ENERGIA ELETRICA 
POR FONTE SOLAR EM INSTALACOES PREDIAIS, OBRAS DE MONTAGEM DE INSTALACOES INDUSTRIAIS, ATIVIDADES DE 
INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NEGOCIOS, A PROMOCAO DE VENDAS, A REPRESENTACAO COMERCIAL DE 
PRODUTOS ELETRICOS, OS SERVICOS DE ENGENHARIA ELE-TRICA E 0 COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE MATERIAL ELETRICO. 

Capital Social 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
Capital Integralizado 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

Dados do Sócio 

Porte 
EPP (Empresa de Pequeno 

Porte) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
FELIPE EDGAR 065.670.679-18 R$ 12.500,00 Sócio S Indeterminado 
CHRISTMANN 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Termino do mandato 
SIMONE APARECIDA 071.038.689-30 R$ 12.500,00 Sócio S Indeterminado 
STOLARSKI FELDMANN 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
RICARDO ANDRE 047.981.689-12 R$ 12.500,00 Sócio N Indeterminado 
REICHERT FELDMANN 
Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
ROBSON FLEURY MUNHOZ 056.269.919-80 R$ 12.500,00 Sócio N Indeterminado 

Dados do Administrador 
Nome CPF Término do mandato 
FELIPE EDGAR CHRISTMANN 065.670.679-18 Indeterminado 
Nome CPF Término do mandato 
SIMONE APARECIDA STOLARSKI FELDMANN 071.038.689-30 Indeterminado 

Último Arquivamento Situação 
Data Número Ato/eventos ATIVA  
10/11/2022 20227560310 002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO Status  

NOME EMPRESARIAL) SEM  STATUS  

Esta certddo foi emitida automaticamente em 23/08/2023, ás 13:51:07 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código GX1VDFD4. 

II 
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LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretario(a) Geral 
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Município de Capanema 
ESTADO DO PARANÁ 

75.972.760/0001-60  
AV  GOV.PEDRO VIRIATO  PARIGOT DE SOUZA, 1080-  CENTRO - CAPANEMA - PR 

ALVARÁ N° 103/2022 

O Município de Capanema, conforme protocolo n° PRP2268608107 de 12 de Janeiro de 2023 concede alvará de licença para 
localização a: 
Nome:  FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
CNPJ/CPF:  43.255.053/0001-66 Inscrição Municipal:  59790 
Nome Fantasia: FIO FORTE SOLAR 
Localização:  AV  BOTUCA RIS, 292 -  SAO  JOSÉ OPERÁRIO CEP: 85760000 Capanema - PR 

Atividades 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica. 
3313-9/01 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elétricos. 
4292-8/02 - Obras de montagem industrial. 
4618-4/99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados 
anteriormente. 
7112-0/00 - Serviços de engenharia. 
7319-0/02 - Promoção de vendas. 
7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários. 
4673-7/00 - Comércio atacadista de material elétrico. 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico. 

Horário de funcionamento Comercio e prestadores de servicos 
Segunda A Sexta das 07:30 As 20:00 
Sábado das 07:30 As 13:00 

Este Alvará possui validade INDETERMINADA somente para a LOCALIZAÇÃO e  ATIVIDADES acima descritas. 

-------,--......--- — —...-,... 
Observações: 

1 - 0 Contribuinte deve manter o presente Alvará de Licença, em lugar bem visível e o exibirá a autoridade competente 
sempre que esta o exigir. - Código de Posturas - Lei 03/1970 - Artigo 213. 
2 - Será exigida renovação de licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificações nas características 
do estabelecimento ou transferência de local. 
3 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudanças de endereço, razão social, ramos de atividade,  etc.  

0 contribuinte  sera  obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
IMPORTANTE: 

- Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos mantendo em dia sua situação perante o fisco. 
Futuramente você precisará de certidões para fins de aposentadoria, auxílios, pensão,  etc.  
Zele pelo seu futuro. 

Capanema,01 de Margo de 2023  

Autenticação: 41111T2732,11,X2H999H 

https://capanemaprequiplano.comtr:8443/esportal/stmalvara.view.logic?nrInscricaoMunicipal=59790&tpCadastroStmType=EMPRESA_DO_MU... 1/1 
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DECLARAÇÃO DO PROFISSIONAL 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR 
A/C: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2023 

Objeto: "AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMA TIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE 
ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA." 

A empresa FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 43.255.053/0001-66, 
sediada na Avenida Botucaris, 292, Bairro São José Operário, Capanema — PR, CEP 85.760-
000, através do seu representante legal SIMONE APARECIDA STOLARSKI FELDMANN, RG 
n° 10.651.890-4 SESP/PR e CPF n° 071.038.689-30, DECLARA, sob as penas da lei, e para os 
devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a 
modalidade de Pregão Eletrônico, sob n° 42/2023, instaurado pela Prefeitura Municipal de 
Capanema - PR, que o profissional que exercerá suas atividades na execução dos serviços 
possui a qualificação técnica necessária e de acordo com as exigências constantes na 
descrição do item pretendido; conforme o disposto no edital em epígrafe, declaramos que o 
profissional que prestará os serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, 6: 

RICARDO ANDRE REICHERT FELDMANN 
Carteira - CREA-PR N°: PR-196028/D 
Registro Nacional: 1720210055 
Registrado(a) desde: 15/06/2021 

Titulo: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
CENTRO UNIVERSITÁRIO ASSIS GURGACZ 
Data da Colação de Grau: 03/02/2021 Diplomagão: 03/03/2021 Situação: Regular 

Atribuições profissionais: 
Lei Federal N.° 5.194/1966 -  Art.  7° de 24/12/1966 
Resolução do Confea N.° 218/1973 -  Art.  90  de 29/06/1973 do CONFEA. 
Resolução do Confea N.° 218/1973 -  Art.  8° de 29/06/1973 do CONFEA. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

Capanema, 2 de outubro de 2023. 

FIO FORTE ENERGIA 
SOLAR LTDA: 

43255053000166 

Digdany signed by F 10 FORTE  ENERGIA  SOLAR LTOA 43255053000166 
ON Oet3R. Se PR. L•GAPANEMA, 0.ICP•ERasil. 011.videoconlorencia. 
012.33216689000145 011eSecretana  da  Recoil. Federal do Brasil • RF13. 
01.1.1E/FEDERAL. OU•RF19 e.GNPJ Al CNeF10 FORTE  ENERGIA  SOLAR LTC/A 
.255053000166 
Reason I am the author ot this document 
Location y01.11 signing ..tiOrt hem 
0a1e 2023-10-02 16 49 51 
Foul PhantomPOF Version 10 0 0  

FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
Simone Aparecida Stolarski  Feldmann  - Sócia Administradora 
RG: 10.651.890-4 SESP/PR 
CPF: 071.038.689-30 



DECLARAÇÃO ME-EPP 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR 
A/C: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2023 

Objeto: "AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMA TIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE 
ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA." 

A empresa FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 43.255.053/0001-66, 
sediada na Avenida Botucaris, 292, Bairro São José Operário, Capanema — PR, CEP 85.760-
000, através do seu representante legal SIMONE APARECIDA STOLARSKI FELDMANN, RG 
n° 10.651.890-4 SESP/PR e CPF n° 071.038.689-30, DECLARA, sob as penas da lei, que esta 
empresa, na presente data, é considerada: 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006; 

2. (X) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar 
n° 123, de14/12/2006; Caso assinalado a opção (1) ou (2), DECLARA ainda, que a empresa 
está excluída das vedações constantes do parágrafo 4' do artigo 3o da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Capanema, 2 de outubro de 2023. 

FIO FORTE ENERGIA 
SOLAR LTDA: 

43255053000166  

[Nita, ,y.ed try F. FORT E ENERGiA SOLAR LT..256063020166 
Cellet 5.PR, L.CAPANEMA, 0.ICP.Bras. 0.,deocorte.enoe 
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43266063000166 
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FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
Simone Aparecida Stolarski  Feldmann  - Sócia Administradora 
RG: 10.651.890-4 SESP/PR 
CPF: 071.038.689-30 



DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Ak PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA-PR 
A/C: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2023 

104 

Objeto: "AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMA TIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE 
ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA." 

A empresa FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, inscrita no CNPJ sob n°43.255.053/0001-66, 
sediada na Avenida Botucaris, 292, Bairro São José Operário, Capanema — PR, CEP 85.760-
000, através do seu representante legal SIMONE APARECIDA STOLARSKI FELDMANN, RG 
n° 10.651.890-4 SESP/PR e CPF n° 071.038.689-30, DECLARA, que: 

(X) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 
n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital e 
seus anexos; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e 
anexos, bem como que a proposta comercial apresentada está em conformidade com 
as exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 
responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; 
de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão 
contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; e) que 
inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que não 
se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência 
da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° 
e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 
requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for caso; 
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i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, 
incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n° 
13 do STF. 

- Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal 
da empresa é o(a) Sr.(a) SIMONE APARECIDA STOLARSKI FELDMANN, RG n° 
10.651.890-4 SESP/PR e CPF n° 071.038.689-30, cuja função/cargo é 
administradora(a), responsável pela assinatura do contrato. 

b) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, 
concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte 
endereço: 

PARA CONTATO COMERCIAL: 
TELEFONE: (46) 99900-4227  
E-MAIL:  fioforteeletrica@gmail.com  

c) Caso altere o citado  e-mail  ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) SIMONE APARECIDA STOLARSKI 
FELDMANN, RG n° 10.651.890-4 SESP/PR e CPF n° 071.038.689-30 para ser o(a) 
responsável para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos 
necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e 
seus Anexos. 

e) Declara ainda que tomou conhecimento do edital e de todas as condições de 
participação, que se declarados vencedores do certame, nos responsabilizaremos por 
quaisquer danos causados por nossos empregados ao Município, servidores do 
contratante, ou a terceiros, dentro da área e dependências onde serão prestados os 
serviços, bem como pelo desaparecimento de bens da Contratante e de terceiros, seja 
por omissão ou negligência de seus empregados. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

Capa nema, 2 de outubro de 2023.  

Opt" signed  Uy FIO FORTE ENEMA SOLAR LTDA 43255053000166 

FIO FORTE ENERGIA SOLA RZ-1=9:1===7::::;ra=trzia. OUnlIFB inCt4PJ Al. C144F10 FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 43255E63E00166 

LTDA:43255053000166  
Reason: I am the aulhot ins document 
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Outs: 20211002 16 46 13 
FOYA Phoolon.PDF Verwon. 10.00  

   

FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
Simone Aparecida Stolarski  Feldmann  - Sócia Administradora 
RG: 10.651.890-4 SESP/PR 
CPF: 071.038.689-30 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

0/6 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 031457823-90 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 43.255.053/0001-66 
Nome: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 21/12/2023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (23/08/2023 14:11:10) 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
CNPJ: 43.255.053/0001-66 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:19:14 do dia 06/09/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/03/2024. 
Código de controle da certidão: F52C.43FE.4723.BC29 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Municipio de Capanema P  

CERTIDÃO NEGATIVA 3694/2023 

IMPORTANTE: 

1. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ  03/10/2023, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA CNPJ: 43.255.053/0001-66 

ENDEREÇO:  AV  BOTUCARIS, 292 - SÃO JOSÉ OPERÁRIO CEP: 85760000 Capanema - PR 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA 
59790 103 

CNAE/ATIVIDADES 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica, 3313-9/01 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e 
motores elétricos, 4292-8/02 - Obras de montagem industrial, 4618-4/99 - Outros representantes comerciais e 
agentes do comércio especializado em produtos não especificados anteriormente, 7112-0/00 - Serviços de 
engenharia, 7319-0/02 - Promoção de vendas, 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços 
e negócios em geral, exceto imobiliários, 4673-7/00 - Comércio atacadista de material elétrico, 4742-3/00 - 
Comércio varejista de material elétrico 

Capanema, 04 de Agosto de 2023 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  https://capanemapr. equiplano.combr:8443/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:  4HHTS2QEMC54XZ4UBQ 

Certino emitida 04/08/2023 as 10:54:47 
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Municipio de Capanema P  

CERTIDÃO NEGATIVA 4501/2023 

IMPORTANTE: 

I. FICA RESSALVADO 0 DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ  22/10/2023,  SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA CNPJ: 43.255.053/0001-66 

ENDEREÇO:  AV  BOTUCARIS, 292 -  SAO  JOSÉ OPERÁRIO CEP: 85760000 Capanema - PR 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVA RA 
59790 103 

CNAE/ATIVIDADES 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica, 3313-9/01 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e 
motores elétricos, 4292-8/02 - Obras de montagem industrial, 4618-4/99 - Outros representantes comerciais e 
agentes do comércio especializado em produtos não especificados anteriormente, 7112-0/00 - Serviços de 
engenharia, 7319-0/02 - Promoção de vendas, 7490-1/04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços 
e negócios em geral, exceto imobiliários, 4673-7/00 - Comércio atacadista de material elétrico, 4742-3/00 - 
Comércio varejista de material elétrico 

Capanema, 23 de Agosto de 2023 

A PRESENTE CERTIDÃO PODE SER VERIFICADA SUA AUTENTICIDADE 
NO  LINK  https://capanemapr.equiplano.combr:8443/contribuinte/#/stmCertidao/validacaoCertidao  
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 4HHTS2QE5X54XZXRAT 

Certidão emitida 23/08/2023 as 14:38:34 



NUMERO DE INSCRIÇÃO 

43.255.053/0001-66 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

24/08/2021 
CADASTRAL 

PORTE 

EPP 

UP 

PR  
muNiciplo 
CAPAN EMA  

23/08/2023, 14:57 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
tc*If 
Ale,

414
t41,* 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOME EMPRESARIAL 

FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FIO FORTE SOLAR 

CODIGO E  DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL. 

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

33.13-9-01 - Manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores elótricos 
42.92-8-02 - Obras de montagem industrial 
46.18-4-99 - Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não especificados  
an  
46.73-7-00 - Comércio atacadista de material elétrico 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
73.19-0-02 - Promoção de vendas 
74.90-1-04 -Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO  

AV BOTUCARIS 
[N_IIMERO  

292  
COMPLEMENTO 

CEP 

85.760-000 
BAIRRO/DISTRITO 

SAO JOSE OPERARIO  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FIOFORTEELETRICA@GMAIL.COM  

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

TELEFONE 

(46) 2603-0333/ (46) 9900-4227 

DATA DA SITUAÇA0 CADASTRAL 

24/08/2021 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇA0 ESPECIAL 
*****  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/08/2023 as 14:57:13 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

about:blank 1/1 



CAI 
A .x.A  

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

43.255.053/0001-66 

CHRISTMANN E FELDMANN ENERGIA SOLAR LIDA 

RUA FRANCISCO BARTINIK 1537 / COQUEIRAL / CASCAVEL / PR / 85807-
550 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/09/2023 a 29/10/2023  

Certificação Número: 2023093002124632107700 

Informação obtida em 02/10/2023 16:26:51 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

02/10/23, 16:27 Consulta Regularidade do Empregador 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 43.255.053/0001-66 
Certidão n°: 43005223/2023 
Expedição: 23/08/2023, As 14:39:37 
Validade: 19/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 43.255.053/0001-66, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



CREA-PR  Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Dékos 
Cariavaihis Otogtanal dt, rtivonhArta 

O Agronomaa do Porana 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se 
regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer 
suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita 6(s) atribuição(ões) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

Certidão n°: 121940/2023 

 

Validade: 06/03/2024 

Razão social: 
FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 

Num. Registro: 
76801 

Endereço: 
AVENIDA BOTUCARIS, 292,  SAO JOSE  OPERÁRIO 

Cidade: 
CAPANEMA-PR 

CNPJ: 
43.255.053/0001-66 

Capital Social: 
R$ 50.000,00 

CEP: 
85760-000  

 

Objetivo Social: 
Instalação e manutenção elétrica, de máquinas e equipamentos industriais, a manutenção e reparação de geradores, transformadores e motores 
elétricos, instalação de equipamentos para a geração de energia elétrica por fonte solar em instalações prediais, obras de montagem de 
instalações industriais, atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios, a promoção de vendas, a representação comercial de 
produtos elétricos, os serviços de engenharia elétrica e o comércio varejista e atacadista de material elétrico. 

Encontra-se quite com o exercício 2023 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa até a presente data. 

Responsáveis técnicos pela Matriz - CNPJ: 43.255.053/0001-66 

NOME CIVIL: RICARDO ANDRE REICHERT FELDMANN 

Carteira: PR-196028/D - Data de expedição: 15/06/2021 

Desde 08/11/2021 - Carga horária: 2h 

Situação: Ativo 

TÍTULO: ENGENHEIRO ELETRICISTA - Situação: Regular 

Lei Federal N.° 5.194/1966 -  Art.  70 

TITULO: ENGENHEIRO ELETRICISTA - Situação: Regular 

Resolução do Confea N.° 218/1973 -  Art.  8° 

TITULO: ENGENHEIRO ELETRICISTA -  Situação: Regular 

Resolução do Confea N.° 218/1973 -  Art.  9° 

Para fins de: Licitações 

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ties) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua 
validade para todos os efeitos. 
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do 
protocolo n.° 263483/2023, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a 
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
Emitida via  Internet  em 06/09/2023 16:01:40 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N° 03/2021. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Página 1 de 1 



06/09/2023, 16:07 CREA 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA DO PARANÁ 

Certidão de Registro de Pessoa Física e 
Negativa de Débitos 

0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que 
o(a) profissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal 
no 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Paraná, circunscrita 
6(s) atribuição(bes) constantes de seu registro. 

Certidão no: 121943/2023 Validade: 04/03/2024 

Nome Civil: RICARDO ANDRE REICHERT FELDMANN 
Carteira - CREA-PR No :PR-196028/D 
Registro Nacional : 1720210055 
Registrado(a) desde : 15/06/2021 

Filiação :  JOSE  AMANDO FELDMANN 
MARTA REICHERT 

Data de Nascimento : 02/08/1986 
Documento de Identidade : 3827283335 Orgão Emissor : DETRAN/PR UF : PR 
Naturalidade : CAPANEMA/PR 

CPF : 04798168912  

Titulo: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
CENTRO UNIVERSITÁRIO ASSIS GURGACZ 
Data da Colação de Grau : 03/02/2021 Diplomagão : 03/03/2021 
Situação : Regular 
Atribuições profissionais: 

Lei Federal N.0  5.194/1966 -  Art.  710  de 24/12/1966 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  90  de 29/06/1973 do CONFEA. 
Resolução do Confea N.0  218/1973 -  Art.  80  de 29/06/1973 do CONFEA. 

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico: 
76801 - FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
CNPJ: 43255053000166 
Desde: 08/11/2021 Carga Horária: 2 Horas Unidade: HORA/DIA 

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2023. 
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou divida ativa ate a 
presente data. 

Para fins de: LICITAÇÕES 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR 
(http://www.crea-prorg.br), através do protocolo n.o 263495/2023. 

Emitida  via Internet em 06/09/2023 16:07:16 

https://creaweb.crea-prorg.br/consultas/certidao.asp?SESSA0=bcddd5c870bd458d8e07ab9d6bfacbfc&CODREGTO=737665&rtqtcertidao=1&Fl... 1/2 



06/09/2023, 16:07 CREA 

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço No 03/2021. 
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor 
respectiva ação penal. 

https://creaweb.crea-prorg &F l... 2/2 



- 
Registro Nacional 

1720210055 

Data de Emissão 

17/06/2021 

Presidente  do Con ea 
Diy_umento de  Identidade  em  todo  o territer:o ndc-3-,a1 e  tem  Fe Put. 

24/12/66 e Le: no 6206 cc 07/05/75. 

fr  :fry' 
Presidenfe'do Crea- PR  

conforme  o § 2') do an. 56  da  Lei n31 - 

• 
Rooüblica Feciel ANA do Bras íl 
Servico Ptilplico Federal 
Conselho Federal de Engenharia e AgronomL Registro Crea  Ng  
Conselho Regional de Engenharia e Agrononli, PR-196028/D 

H • L/T: identidade Profissional 
Nome 

RICWO ANDRE REICH ERT FELDMANN 

Data do Registro no Crea-PR 

15/06/2021 

CREA-PR 

Titulo Profissional 

ENGENHEIRO ELETRICISTA 

Digitalizado com CamScanner 



Creale Peçistrt 

CREA-PR  

• e 
derativad o Btasil  

co  puhHco Federal 
i.Toc?se , ho Federal de Engenharia e Agronomia 
Cstzilho Regional de Engenharia e Agronomia 

Nome - identidade Profissional 

CARDO ANDRE REICHERT FELDMANN 

Filiagáo 
MARTA REICHERT  
JOSE  AMANDO FELDMANN 

Nascimento CPF Doc.  de Identidade Nacionalidade 
02/08/1986 047.981.68942 3827283335 DETRAN/PR BRASILEIPL\ 

Naturalidade 

CrPANEMA PR 

Tipo  Sang. Titulo de Eleitor PIS/PASEP 

ç?iat t ç 
Assinatura do Profissional 

Digitalizado com CamScanner 



Cascavel (PR). 14 de Abril de 2021.  

Eris . 
t's'1,(4:1 

1,1 1 O PO • t`41, 11 10 

•  

CLINICA DE MEDICINA DO TRABALHO 

CE CA / 
4 y- T7s 

Certirieamos.. que Ricardo  Andre Reichert Feldmann,  participou do 
reinamento de -NR-35-Trabalho em Altura", representando a empresa 
HO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA. registrada sob C.N.P.J no 
43.255.053/0002-47. realizado em 14 de Abril de 2022. totalizando 08 
(oito) horas de treinamento. desenvolvido por Genusclin Clinica de 
Nledicina (It  Trabalho.  



40111100M11111100re,..1,1/4-......,  

CONTECDO PROGRAMÁTICO 

Conceito de trabalho em altura; 

Normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura; 

Analise de Risco e condições impeditivas; 

Riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de prevenção e cont role: 

Equipamentos de Proteção Individual para trabalho em altura: seleção. inspeção, 

conservação e limitação de uso; 

Acidentes típicos em trabalhos em altura: 

Condutas em situações de emergência, incluindo noções de técnicas de resgate e de 

primeiros socorros. 



S • 

CENTRO UNIVERSITÁRIO 
O Reitor do Centro Universitário Assis Gurgacz, no uso de suas atribuições e tendo 
em vista a conclusão do Curso de Engenharia Elétrica, em 11 de dezembro de 2020 

e a Colação de Grau em 03 de fevereiro de 2021, confere o grau de 

BACHAREL EM ENGENHARIA ELÉTRICA a 

Ricardo  André  Reichert Feldmann, 
de nacionalidade brasileira, natural do Estado do  Parana,  nascido em 02 de agosto de 1986, 

portador da cédula de identidade n° 8.404.921 2 - SESP/PR 

e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas 

Cascavel. PR, 03 março de 2021. 

Jaqueline/ partzt a Gurgacz Ferreira 
On5-Reitor Acimintsnativa 

Portaria de Delegação de Competência 
N° 01/2016-Reitot. de 19.04.2016 

Digitalizado com CamScanner 



CENTRO UNIVERSITARIO ASSIS GURGACZ 
(Codigo o-MEC: 1336) 

Ctedonciamento: Portaria n° 190, de 05:04/2016. DOU n° 65. Seção 01, 
pag 18, do 06;04/2016, com renovação do credenciamento nos termos 
do § 1'. do  art  11 do Decreto 9.235, do 15/12/2017. Processo e-MEC 
n° 201931955. 

Razão Social da mantenedora: Fundação Assis Gurgac.z  
CNN  da mantenedora: 02 203.539;0001-73 

Curso de Engenharia Eletrica - Bacharelado 
(COdigo e-MEC: 1124463) 

O Recontlecimento do Curso foi renovado pela Portaria n° 109, de 
040212021, Publicada no Diario Oficial da União n°25. Seção 01, 
pa9 56, de 05J02/2021.  

CENTRO UNIVERSITÁRIO ASSIS GURGACZ 
(Código e-MEC: 1336) 

Ctedenctado pela Portana n° 190. de 0504(2016, 
pubhcada no  Dian°  060alda Untao n°65. Seçao 01, pjg 18. 
de 0&04:2016. com renovaçao de csedenciamento nos 
termos do § 1", do  art  11 do Deaeto 9235, de 15J12r2017 
Processo e-MEC n°201931955. 

FA ci  

D:plorna registrado sob n° , no Livro no  C)....).1.1  
 de acordo com o disposto no § 2° do  art.  99° do 

Decreto n' 9.235, de 15 de dezembro de 2017. 

Cascavel, PR, 05  de  Mc" t.  O de 20  cai  .  

&tam tadalena de,t. largo  
Chefe  do Re9:!t.5 Gera! de Orpornas 

Digitalizado com CamScanner 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

.., Departamento de Tributação Municipal 
''';'• 

.., , NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRôNICA - NFS-e 
' 

www.esnfs.com.br  

Número da Nota: 
 016 

Data e Hora da Emissão: 

18/10/2022 14:27:10 
Operador Emissor: 

AO F. E. S. 

Ela 
Fio Forte 

.--.. o i m.  r 

PRESTADOR DE SERVIÇOS 

CPF/CNPJ: 43255053000166 I.E.: I.M.: 59790 Telefone: 46 2603-0333 
Nome/Razão: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
Endereço: AV.  GOV.PEDRO V P DE SOUZA, 756 - sala meio 756 - CENTRO - 85760000 
Município: Capanema UF: PR e-Mail: floforteeletrica@gmail.com  

TOMADOR DE SERVIÇOS 

CPF/CNPJ: 08612355000143 I.E.: 90394260 - 61 I.M.: 28223 
Nome/Razão: Edirlene T  Schmitz  LTDA 
Endereço: AV.  INDEPENDENCIA, 894 - Farmácia - CENTRO - 85760000 
Município: Capanema UF: PR e-Mail: pedroadones@gmail.com  

Cód. Discriminação Val.Serviço Dedução Base Calc. Aliq. 
7.02 Instalaçao de gerador Fotovoltaico. 11.026,73 0,00 11.026,73 2,01 

ISS 
221,64 

Total Serviços (R$) 11.026,73 
Total ISS (R$) 221,64 

Retenções (R$) COFINS 

0,00 

ISS (0,00) 

0,00 

PIS 

0,00 

IIRRF 

0,00 

ICSLL 

0,00 1
._ 

 INSS 

0.00 

Total Liquido (R$) 11.026,73 

OUTRAS INFORMAÇÕES 
Nota emitida em conformidade com a LEI N°1365/2011 e DECRETO N°5395/2013 
A tributação desta NFS-e esta definida como: Tributado no município. 
Prestador de serviços optante pelo Simples Nacional. 

DISCRIMINAÇÃO DE IMPOSTOS 

Prefeitura Municipal de Capanema 

ir—ide: 8B4F3AB6.4S4C6E5B8.C95B044C.65AE9512 T,yerificada em 02/03/2)2 às le•  

                

fl 

                                 

                                                 

                                                 

1/1 



I II il Ill II I I 
Controle do Fisco 

11 

DANFE 
Documento Auxiliar 

da Nota Fiscal 
Eletrônica 

0-Entrada 
1-Saida  

N° 000010 
SERIE: 1 
Página: 1 de 1 

1  

Fio Forte 

Fio Forte Solar 
Rua Francisco Bartnik, 1537, Sala 4, Coqueiral 
85.807-550 - Cascavel - PR 
Fone (45) 98411-0507 - fioforteeletrica@gmail.com  

Cha‘ie de acesso 

4122 0443 2550 5300 0166 5500 1000 0000 1016 0820 8562 

Consulta de autenticidade no portal nacional da  NF-e  
vow.  nf esf azenda.gov.br/portal  
ou no  site  da Sefaz autorizadora 

Data emissão 

01/04/2022 

Data saida 

01/04/2022  

Hora saida 

14:20:55 

Obser,eções 

Total aproximado de tributos: R$ 15.907,41 (31,45%) Federais R$ 6.803.01 (13,45%) 
Estaduais R$ 9.104.40 (18,00%) . Fonte IBPT 

Projeto e homologação para implementação de gerador solar, contemplando: 
Instalação de 20 painéis solares JINKO JKM540M-72hL4-V 
Instalação de 1 inversor GROWATT MIN10000TL-X 10KW 
Bem como de todos os componentes de proteção necessários e exigidos pela 
concessionária. 

Reservado ao fisco 

01/04/2022 14:21 E31ing - DANFE oQí.t 123  
RECEBEMOS DE Fio Forte  Saar  OS PRODUTOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AO LADO  NF-e 

N° 000010 
Sane 1 Data de recebimento Identificação e assinatura do recebedor 

Natureza da operação Protocolo de autorização de uso 

Venda de mercadorias 141220076741728 01/04/2022 14:20:55 

Inscrição Estadual CN PJ 
Inscr.est. do subst.trib 

9090665224 

Destinatário/Remetente 

43.255.053/0001-66 

Nome / Razào Social 

GEORGIA  PALACIO El RELI 

CNPJ/CPF 

28.628.657/0001-17 

Inscriçâo Estadual  

ISENTO 

Endereço 

Rua Manoel Ribas, 3029 

Barro 

Centro 

CEP 

85.810-170 

Municipio 

Cascavel 
Fone/Fax 

UF 

PR 

Faturas 

                 

                    

                    

 

Número 

  

Vencimento 

 

Valor  

 

Número 

 

Vencimento 

 

Valor  

 

Número 

 

Vencimento 

 

Valor  

 

              

Calculo do imposto 
Base de calculo do ICMS 

0,00 

Valor do  !CMS  

0,00 

Base de caculo do ICMS Subst. 

0,00 

Valor do ICMS Subst 

0,00 

Valor do FCP ST 

0,00 

Valor total dos produtos 

50.580,00 

Valor do frete 

0,00 

Valor do seguro 

0,00 

Desconto 

0,00 

Outras despesas acessõrias 

0,00 

Valor do IPI 

0,00 

Valor total da nota 

50.580,00 

TransportadorNolumes transportados 

Nome  Frete por conta 
O - Contratecao do Frete por conta do 
Remetente (CIF) 

Cddigo ANTT Placa do ‘eiculo UF CNPJ/CPF 

Endereço Municipio UF Inscrição Estadual 

Quantidade 

0 
Especie Marca Numeração 

Peso bruto 

0,000 

Peso liquido 

0,000 

Itens da nota fiscal 

Código Descrição do produto/serviço NCM/SH CSOSN CFOP  UN  Qtde 
un 

Preço VIr.ICMS o Preço 
total 

BC 
ICMS 

VIr.IPI VOICMS  %IF!  

CF0P5102projeto 

GERADOR DE ENERGIA GROWATT METALICA 55CM GF 
10,8KWP JONKO  TIGER PRO  MONO 540W NIN 10KW 3MPPT 
MONO 22 

e  homologação para implementação de gerador sol 
ar, contemplando: Instalação de 20 painéis solares JINK 
0 JKM540M-72h14-V Instalação de 1 inversor GROWATT MINI 
0000TL-X 10KW Bem como de todos os componentes de prote 
cão necessários e exigidos pela concessionária. 

85013220 0102 5.102  UN  1,0050.580,0050.580,00 0,00 0,00 0,00 0,0000 0,00 

Calculo do ISSQN 
Inscrição Municipal Valor total dos serAiços Base de cálculo do ISSQN Valor do ISSQN 

630029158 0,00 0,00 0,00 

Dados adicionais 

01/04/2022 14:21:12 

https://www.bling .com.br/relatorios/danfe.php?idNota1=16160820856&fechaPopup=N&frentewrso=N  1/1 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Empresa EDIRLENE T. SCHMITZ LTDA, inscrita no CNPJ 08.612.355/0001-43, 

com sede em CAPANEMA, na AVENIDA INDEPENDÊNCIA n.2 894, Bairro CENTRO, 

CEP 85760-000, neste ato representada pela Sra. EDIRLENE TEREZINHA SCHMITZ 

KAPPES, identificada abaixo como signatária, ATESTA que a empresa FIO FORTE ENERGIA 

SOLAR LTDA, inscrita no  CNN  n2 43.255.053/0001-66, sob a responsabilidade técnica de 

RICARDO ANDRE REICHERT FELDMANN, ENGENHEIRO ELETRICISTA CREA PR-196028, 

realizou PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

COMERCIAL E INDUSTRIAL. 

Serviços prestados serviços desde 17 de Outubro de 2022 até o presente momento. 

Registramos, ainda, que as prestações dos serviços acima referidos apresentam bom 

desemprenho operacional, tendo cumprido fielmente com suas obrigações, nada 

constando que a desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações 

assumidas. 

Capanema, 01 de Março de 2023. 

47012- 
EDTRECN—JE EREZINHA SCHMITZ KAPPES 

CNPJ: 08.612.355/0001-43 
EDIRLENE T. SCHMITZ LTDA. 
Av. Independ6ncia, 894 - Centro 
85760-00 - CAPANEMA - PR 

CPF 007.610.729-93 

SÓCIO PROPRIETÁRIO 

Digitalizado corn CamScanner 



04/10/2023, 16:25 Compras.gov.br  - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

Pregão/Concorrência Eletrônica u125 
987487.422023 .2590 .4720 .39035710  

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00042/.102. 

As 13:30 horas do dia 04 de outubro de 2023, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal PORTARIA No 8.376 de 31/03/2023, em atendimento as 
disposições contidas na Lei No 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto No 10.024 de 20 de setembro de 2019, 
referente ao Processo No 42, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão No 00042/2023. Modo de disputa: 
Aberto. Objeto: AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO 
BUSATO NO Município de Capanema PR.. 0 Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no 
edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes 
relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Locação aparelho ar condicionado 
Descrição Complementar: "CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 220 V;  AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMÍNIO; VAZÃO DO AR: 54.000 M3; HÉLICE 
DE AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; SUPORTE DE FIXAÇÃO DO 
APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 M; PAINEL DE COMANDO COM 
CONTROLE REMOTO." 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 10 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Estimado: R$ 125.000,0000 Situação: Aceito e Habilitado com intenção de recurso 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 

Aceito para: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, pelo melhor lance de R$ 125.000,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - Locação aparelho ar condicionado 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração 
Equiparada ME/EPP CNIDJ/CPF Fornecedor 

Data! Hora 
Registro Quantidade Valor Unit. Valor Global 

43.255.053/0001-66 FIO FORTE Sim Sim 10 R$ 12.500,0000 R$ 125.000,0000 02/10/2023 
ENERGIA 17:09:56 
SOLAR LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: "CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO 
ELÉTRICA: 220 V;  AREA  CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMINIO; VAZÃO 
DO AR: 54.000 M3; HÉLICE DE AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; 
SUPORTE DE FIXAÇÃO DO APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 
M; PAINEL DE COMANDO COM CONTROLE REMOTO." 
Porte da empresa: ME/EPP 

46.538.607/0001-20 J. F. ALVES DE Sim Sim 10 R$ 12.700,0000 R$ 127.000,0000 04/10/2023 
MORAIS LTDA 13:09:43 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO 
ELÉTRICA: 220 V;  AREA  CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMINIO; VAZÃO 
DO AR: 54.000 M3; HÉLICE DE AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; 
SUPORTE DE FIXAÇÃO DO APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 
M; PAINEL DE COMANDO COM CONTROLE REMOTO 
Porte da empresa: ME/EPP 

06.195.441/0001-72 EVAPORCLIMA Sim Não 10 R$ 15.043,0000 R$ 150.430,0000 03/10/2023 
PLACAS 17:39:48 
EVAPORATIVAS 
LTDA 

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO 
ELÉTRICA: 220 V;  AREA  CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMÍNIO; VAZÃO 
DO AR: 54.000 M3; HÉLICE DE AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; FILTRO/GRELHA EM  'KO  INOX OU DE ALUMÍNIO; 
SUPORTE DE FIXAÇÃO DO APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 
M; PAINEL DE COMANDO COM CONTROLE REMOTO." 
Porte da empresa: ME/EPP 

Lances (Obs: lances com * na frente indicam que foram excluídos) 

https://www.comprasnet.qov.br/sequro/indexqov.asp 1/3 
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Valor do Lance 

R$ 150.430,0000 

Compras.gov.br  - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

CNPJ/CPF Data/Hora Registro V. 
 Ta, o 

06.195.441/0001-72 04/10/2023 13:30:00:687 

R$ 127.000,0000 46.538.607/0001-20 04/10/2023 13:30:00:687 

R$ 125.000,0000  43.255.053/0001-66 04/10/2023 13:30:00:687 

Cil 2 6 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data 

Abertura 
04/10/2023 

13:30: 01 

Encerramento sem 04/10/2023 
prorrogação 13:40:02 

Encerramento etapa 04/10/2023 
aberta 13:42:59 

Encerramento 
04/10/2023 
13:42:59  

Abertura do prazo - 04/10/2023 
Convocação anexo 13:43:51 

Encerramento do 
prazo - Convocação 
anexo 

04/10/2023 
14:22:55 

Aceite de proposta 
04/10/2023 
14:49:38 

Habilitação de 04/10/2023 
fornecedor 14:49:45 

Registro de intenção 04/10/2023 
de recurso 14:53:48 

Registro de intenção 04/10/2023 
de recurso 15:01:20 

Recusa de intenção 04/10/2023 
de recurso 16:21:30  

Observações 

Item aberto para lances. 

Item aguardando decisão sobre reinicio ou encerramento da etapa aberta. 

Item com etapa aberta encerrada. 

Item encerrado para lances. 

Convocado para envio de anexo o fornecedor FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, 
CNPJ/CPF: 43.255.053/0001-66. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor FIO FORTE ENERGIA SOLAR 
LTDA, CNPJ/CPF: 43.255.053/0001-66. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, CNPJ/CPF: 
43.255.053/0001-66, pelo melhor lance de R$ 125.000,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA - 
CNPJ/CPF: 43.255.053/0001-66 

Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: J. F. ALVES DE MORAIS LTDA CNPJ/CPF: 
46538607000120. Motivo: Exmo. senhor. Considere que a Empresa Fio Forte nao 
apresentou qualificagao tecnica compativel. Apenas um atestado sem ser timbrado. 0 
que pego diligenciar, sendo que as notas fiscais apresentad 

Registro de Intenção de Recurso. Fornecedor: J. F. ALVES DE MORAIS LTDA CNPJ/CPF: 
46538607000120. Motivo: Exmo. senhor. Considere que a Empresa Fio Forte nao 
apresentou qualificagao tecnica compativel. Apenas um atestado sem ser timbrado. 
que pego diligenciar, sendo que as notas fiscais apresentad 

Intenção de recurso rejeitada. Fornecedor: J. F. ALVES DE MORAIS LTDA, CNPJ/CPF: 
46538607000120. Motivo: OS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA SOLICITADOS 
NO EDITAL TODOS FORAM APRESENTADOS 

Intenções de Recurso para o Item 

CNPJ/CPF 

46.538.607/0001-20 

Data/Hora do Recurso Data/Hora Admissibilidade 

04/10/2023 15:01 04/10/2023 16:21 

Situação 

Recusado 

Motivo Intenção:Exmo. senhor. Considere que a Empresa Fio Forte nao apresentou qualificagao 
tecnica compativel. Apenas um atestado sem ser timbrado. 0 que pego diligenciar, sendo que as notas 
fiscais apresentadoas sao em outro Cnpj, e nao no emitente do atestado. Bem como, na oapresentou 
CREA, conforme item 14.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. Portanto contraria a lei e o edital o qual estamos 
estritamente vinculados. 

Motivo Aceite ou Recusa:OS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA SOLICITADOS NO EDITAL 
TODOS FORAM APRESENTADOS 

Troca de Mensagens 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Data Mensagem 

04/10/2023 A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
13:30:00 automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Ate 1 item poderá estar 

em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 13:30 e 
17:30. Mantenham-se conectados. 

04/10/2023 0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 
13:30:01 

04/10/2023 0 item 1 está aguardando decisão de reinicio ou encerramento da etapa aberta pelo 
13:40:02 comprador. 

04/10/2023 0 item 1 está encerrado. 
13:42:59 

04/10/2023 A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na 
13:43:01 funcionalidade "Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade". 

04/10/2023 BOA TARDE A TODOS, A EMPRESA CONVOCADA TERÁ 0 PRAZO DE 2 HORAS PARA 
13:43:44 ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA 

04/10/2023 Senhor fornecedor FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, CNPJ/CPF: 43.255.053/0001-66, 
13:43:51 solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 2/3 
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IA KRIGER BECKER 
eiro Ofici  

FA  IA SCHUL P DILHCCOrdike 
Equipe de Apoio 

04/10/2023, 16:25 Compras.gov.br  - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 6127  
Sistema 04/10/2023 Senhor Pregoeiro, o fornecedor FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, C J/CPF: 

14:22:55 43.255.053/0001-66, enviou o anexo para o item 1. 

Sistema 04/10/2023 Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
14:49:47 itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado ou "cancelado no julgamento 

Pregoeiro 04/10/2023 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 04/10/2023 às 
14:50:00 16:00:00. 

Eventos da Licitação 

Evento Data/Hora 

Alteração equipe 
04/10/2023 
09:05:14 

04/10/2023 
Alteração equipe 

09:05:20 

Abertura da sessão 04/10/2023 
pública 13:30:00 

Julgamento de 04/10/2023 
propostas 13:43:01 

04/10/2023 
Abertura do prazo 

14:49:47 

Fechamento do 04/10/2023 
prazo 14:50:00 

Observações 

Abertura da sessão pública 

Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 04/10/2023 as 
16:00:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. 
Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45 , do Decreto No 
10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão ás 16:21 horas do dia 04 de 
outubro de 2023, cu'a ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

Im prim r o  
Relatório  
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012ii 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Termo de Adjudicação do Pregão 

Pregão No 00042/2023 (Decreto No 10.024/201.9) 

As 16:21 horas do dia 04 de outubro de 2023, após analisado o resultado do Pregão no 00042/2023, referente ao 
Processo no 42, o Pregoeiro, Sr(a) ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI, ADJUDICA aos licitantes vencedores os 
respectivos itens, conforme indicado no quadro Resultado da Adjudicação. 

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade Competente e constarão no termo de julgamento. 

Resultado da Adjudicação 

Item: 1 
Descrição: Locação aparelho ar condicionado 
Descrição Complementar: "CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 220 V;  AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMÍNIO; VAZÃO DO AR: 54.000 M3; HÉLICE 
DE AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; SUPORTE DE FIXAÇÃO DO 
APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 M; PAINEL DE COMANDO COM 
CONTROLE REMOTO." 

Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 10 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Estimado: R$ 125.000,0000 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,01 
Situação: Adjudicado 

Adjudicado para: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA , pelo melhor lance de R$ 125.000,0000 . 

Eventos do Item 

Data Observações 

04/10/2023 Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, 
16:21:56 CNPJ/CPF: 43.255.053/0001-66, Melhor lance: R$ 125.000,0000 

Fim do documento 

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/TermoJulq.asp?proCod=1161711&acao=A&tipo=t 1/1 

Evento 

Adjudicado 
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Pregão/Concorrência Eletrônica 
Ob0129 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Termo de Homologação do Pregão 

No 00042/2023 

As 16:22 horas do dia 04 de outubro de 2023, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente, Sr. AMERICO  BELLE,  HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo no 42, Pregão no 00042/2023. 

Resultado da Homologação 

Item: 1 
Descrição: Locação aparelho ar condicionado 
Descrição Complementar: "CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 220 V;  AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMÍNIO; VAZÃO DO AR: 54.000 M3; HÉLICE 
DE AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; SUPORTE DE FIXAÇÃO DO 
APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 M; PAINEL DE COMANDO COM 
CONTROLE REMOTO." 
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 10 Unidade de fornecimento: UNIDADE 
Valor Estimado: R$ 125.000,0000 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,01 

Situação: Homologado 

Adjudicado para: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LIDA, pelo melhor lance de R$ 125.000,0000 . 

Eventos do Item 

Evento Data Nome Observações 

Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: FIO FORTE ENERGIA 
Adjudicado SOLAR LTDA, CNPJ/CPF: 43.255.053/0001-66, Melhor lance: R$ 

125.000,0000 

Homologado 
04/10/2023 AMERICO 
16:22:55 BELLE  

Fim do documento 

https://www.comprasnet.qov.br/prepao/pregoeiro/ata/termoHom.asp?proCod=1161711&tipo=t 1/1 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Pregão  No 00042/2023 - (Decreto No 1.0.024/2019) 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

43.255.053/0001-66 -  FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
Unidade de Critério de Valor 

Fornecimento 
Item Descrição Quantidade Valor Unitário Valor Global 

( 4 ) 
1 Locação aparelho ar UNIDADE 10 R$ 125.000,0000 R$ 12.500,0000 R$ 125.000,0000 

condicionado  
Marca: 
Fabricante: 
Modelo / Versão: 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: "CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 220 V;  AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMÍNIO; VAZÃO DO AR: 54.000 M3; HÉLICE DE AÇO INOX 
OU DE ALUMÍNIO; FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX OU DE ALUMÍNIO; SUPORTE DE FIXAÇÃO DO APARELHO; DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 
X 1,20 M; ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 1,40 M; PAINEL DE COMANDO COM CONTROLE REMOTO." 

Total do Fornecedor: R$ 125.000,0000 

Valor Global da Ata: R$ 125.000,0000 
(*)É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou Máximo Aceitável. 

,eZ.1 Im pr im r o  
 Relatório  
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72 - 
EVAPORCLIMA 
PLACAS 
EVAPORATIVAS 
LTDA 

10 150.430,0000 Consultar SIM13:30:00:527 

150.430,0000 04/10/2023  

04/10/2023, 16:26 Compras.gov.br  - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

b 0 131  
Pregão/Concorrência Eletrônica 

Visualização de Propostas 

  

   

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PR 
Pregão no: 422023 - (Decreto No 10.024/2019) 

Modo de Disputa: Aberto 

Fornecedor assinalado  corn  (*) teve sua proposta desclassificada para o item. 
Na coluna "Declaração", os fornecedores que estão assinalados com 'SIM', declaram que estão cientes e concordam com 
as condiçëes contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital. 

Item: 1 - Locação aparelho ar Qtde Solicitada: Qtde 
0 

condicionado 10 Aceita: 

Tratamento Diferenciado: - 

Aplicabilidade Decreto 7174: Não 

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 

Valor Estimado: R$ 
125.000,0000 

Recurso: 
Intenção 

Qtde Proposta Melhor Data Valor (R$) Situação Anexo Declaração 
Fornecedor Ofertada (R$) Lance (R$) Melhor Negociado da 

Lance Proposta 

43.255.053/0001- 

66 - FIO 
FORTE ENERGIA 
SOLAR LTDA 

Descrição detalhada do objeto ofertado: "CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H;  TENSÃO ELÉTRICA: 220 V;  AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2;  GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMiNIO;  VAZA0 DO AR: 54.000 M3;  HÉLICE DE  KO  INOX OU 
DE ALUMi...  

Porte da Empresa: ME/EPP Declaração ME/EPP: SIM 

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração independente 

de proposta: SIM 

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM Declaração de Acessibilidade: SIM 

Declaração de Cota de Aprendizagem: Sim 

46.538.607/0001- 

20 - • J. F. 
ALVES DE 
MORAIS LTDA 

127.000,0000 04/10/2023 
10 127.000,0000 13:30:00:527 

Consultar SIM  

Descrição detalhada do objeto ofertado: CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H;  TENSÃO ELÉTRICA: 220V;   AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2;  GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMÍNIO;  VAZÃO DO AR: 54.000 M3;  HÉLICE DE AÇO INOX OU 
DE ALUMÍNIO...  

Porte da Empresa: ME/EPP Declaração ME/EPP: SIM  

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração independente 

de proposta: SIM 

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM Declaração de Acessibilidade: SIM  

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM 

06.195.441/0001- 

125.000,0000 04/10/2023 
10 125.000,0000 

13:30:00:527 
Adjudicado Consultar SIM 

Descrição detalhada do objeto ofertado: CLIMATIZADORES: CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 KW/H;  TENSÃO ELÉTRICA: 220 V;   AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2;  GABINETE EM FIBRA DE VIDRO OU DE ALUMÍNIO;  VAZÃO DO AR: 54.000 M3;  HÉLICE DE AÇO INOX OU 
DE ALUMÍNIO...  

Porte da Empresa: ME/EPP Declaração ME/EPP: NA-0 

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração independente 

de proposta: SIM 

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM Declaração de Acessibilidade: SIM 

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM 

Para mais informações sobre o porte  Oa  empresa.  clique  agyi. 

https://www.comprasnetgov.briseguro/indexgov.asp 1/2 



Roselia Kriger Becker Pa  
Pregoeira  

T,0132  

Município de Capanema — PR 

TERMO DE ADJUDICACAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 042/2023 

A Senhora Pregoeira do Município de Capanema - PR, no uso das atribuições legais, conforme 
legislação vigente (Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02), após exame e deliberação do processo que instrui 
o Pregão Eletrônico n° 042/2023, objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES 
DE AR PARA 0 GINASIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA., resolve ADJUDICAR os itens licitados conforme a tabela abaixo: 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantidad 

e 
Preço 

FIO FORTE 
ENERGIA 
SOLAR 
LTDA 

1 "CLIMATIZADORES: CONSUMO 
ELÉTRICO: 1,3 KW/H; TENSÃO 
ELÉTRICA: 220 V;  AREA  
CLIMATIZADA: 300 A 600 M2; 
GABINETE EM FIBRA DE VIDRO 
OU DE ALUMÍNIO; VAZÃO DO 
AR: 54.000 M3; HÉLICE DE AÇO 
INOX OU DE ALUMÍNIO; 
FILTRO/GRELHA EM AÇO INOX 
OU DE ALUMÍNIO; SUPORTE DE 
FIXAÇÃO DO APARELHO; 
DIMENSÕES: 1,80 X 1,73 X 1,20 M; 
ABERTURA DE PAREDE: 1,40 X 
1,40 M; PAINEL DE COMANDO 
COM CONTROLE REMOTO." 

PRÓPRIA 10,00 12.500,00 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono,04 de outubro de 
2023 

Avenida  Governador  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 .or 
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Município de Capanema — PR 

PORTARIA N° 8.512, DE 04 DE OUTUBRO DE 2023. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n ° 42/2023. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, Considerando que o procedimento licitatório está de acordo com a Lei n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e com a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em 
seu artigo 43; 

RESOLVE:  
Art.  10  Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 42/2023, 

objeto AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE 
ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA.  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, 
torna-se público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério 
menor nreco Por Item 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantida 

de 
Preço 
Unitário 

Valor Total 

FIO 
FORTE 
ENERGIA 

1 "CLIMATIZADORES: 
CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 
KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 

PRÓPRIA 10.00 12.500,00 125.000,00 

SOLAR 220 V;  AREA  CLIMATIZADA: 
LTDA 300 A 600 M2; GABINETE EM 

FIBRA DE VIDRO OU DE 
ALUMÍNIO; VAZÃO DO AR: 
54.000 M3; HÉLICE DE AÇO 
1NOX OU DE ALUMÍNIO; 
FILTRO/GRELHA EM AÇO 
INOX OU DE ALUMÍNIO; 
SUPORTE DE FIXAÇÃO DO 
APARELHO; DIMENSÕES: 
1,80 X 1,73 X 1,20 M; 
ABERTURA DE PAREDE: 1,40 
X 1,40 M; PAINEL DE 
COMANDO COM CONTROLE 
REMOTO."  

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrônico N°42/2023, 
é de R$ 125.000,00 (Cento e Vinte e Cinco Mil Reais).  

Art.  4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica 
— Estr larquiç minho do Colono quatro dias de outubro de 2023 

Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552- 1321 
CNPJ n° 75.972.760/0001-60 — 



roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

0Q)0 13 4 

De: roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

Enviado em: quarta-feira, 4 de outubro de 2023 17:00 

Para: 'esportes©capanema.pr.gov.br' 

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2023 

Anexos: Classificação por Fornecedor PREGÃO 42-2023.pdf 

BOA TARDE O PREGÃO ELETRÔNICO N° 42/2023-OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR 

PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA. 

ESTA PRONTO PODERÁ SER UTILIZADO A PARTIR DE AMANHA DIA 05/10/2023 

 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Chefe do Departamento de Contratações Púbicas 

Pregoefra 
Portana 8.022 de 12 de Dezembro de 2021 

 

SECRETARIA MUNICIPAL  DE 

CONTIRATAÇ6ES PÚBLICAS 

   

 

Prefeitura Municipal de Capanema-PR 
Cidade da Rodovia Ecológica 

Estrada Pzrque Caminho do Colono 

(46) 3552.-1321 E-rnail:licitacao@capanerria.prgov br 
roselia licit..Acao@cvanerrrt  ploy  br 
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CONTRATO 305/2023 
CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA FIO FORTE 
ENERGIA SOLAR LTDA, PROVENIENTE DA LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 42/2023. 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo empregaticio, de um 
lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado 
do  Parana,  inscrito no CNPJ sob o n° 75.972.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste 
ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA, CNPJ 
43.255.053/0001-66, com sede na  AV  BOTUCARIS, 292 - CEP: 85760000 - BAIRRO:  SAO  JOSÉ 
OPERÁRIO, MUNICÍPIO DE Capanema/PR,  E-MAIL:  fioforteeletrica@gmail.com,  
Telefone:4626030333, nesse ato representada pelo(a) Sr(a). SIMONE APARECIDA STOLARSKI 
FELDMANN, CPF N° 071.038.689-30, a seguir denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente 
instrumento nos termos da Lei n° 8.666/1993, com base no Processo de Licitação Pregão Eletrônico n° 
42/2023, cuja documentação integra este instrumento, mediante as clausulas e condições a seguir 
estipuladas: 

I .CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  
1.1.AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES 

MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA. 
Item Código 

do 
produto/ 
serviço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unida 
de de 
medid 
a 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 65896 "CLIMATIZADORES: 
CONSUMO ELÉTRICO: 1,3 
KW/H; TENSÃO ELÉTRICA: 
220 V;  AREA  CLIMATIZADA: 
300 A 600 M2; GABINETE EM 
FIBRA DE VIDRO OU DE 
ALUMÍNIO; VAZÃO DO AR: 
54.000 M3; HÉLICE DE AÇO 
INOX OU DE ALUMÍNIO, 
FILTRO/GRELHA EM AÇO 
INOX OU DE ALUMÍNIO; 
SUPORTE DE FIXAÇÃO DO 
APARELHO; DIMENSÕES: 
1,80 X 1,73 X 1,20 M; 
ABERTURA DE PAREDE: 1,40 
X 1,40 M; PAINEL DE 
COMANDO COM CONTROLE 
REMOTO." 

PRÓPRIA  UN  10,00 12.500,00 125.000,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no 

termo de referencia, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas 
técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou 
requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 - Fone:(46)355 
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3.1. 0  prazo de vigência da presente contratação será de 12 (Doze) meses, a partir da data da assinatura deste 
instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 04/10/2023 e encerramento em 
03/10/2024. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referencia. 
4. CLAUSULA  QUARTA -  DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
4.1.  0 valor total da contratação é de R$  125.000,00  (Cento e Vinte e Cinco Mil Reais). 
4.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, 
hospedagem e alimentação, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA  TERCEIRA -  DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA.  
5.1.  A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecide 
previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local 
de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar A. Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem 
adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de  2 (dois) dias 
após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente 
contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas  que antecede a data da 
entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua funill 
de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, 
alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do 
objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução 
desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsivel pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de 
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  

6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a  conform  idade dos serviços recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servi  or  

especialmente designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO  
7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma (mica, o pagamento  sera  

efetuado, em parcela (mica, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo 
do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será 
efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento 
definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento  sell  
efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 
15° (décimo quinto) dia  kit  do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada 
encaminhe a nota fiscal e a documentação para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil 
de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês 
anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento 
indicado no termo de referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos 
produtos/serviços, o qual  sera  emitido até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento  sell  efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de 
naEamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação 
das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de  cumprimento  dos requisitos 
de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema 
seja definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo 
facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou à prestação 
dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes 
decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em 
nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de 
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas e/ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de proces o 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, çm 
recursos e meios que lhes são inerentes. 
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7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
7.12. 0  CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 
7.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias 
de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, 
utilizando-se o I PCA como índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM =  Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 
I =  indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N =  Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.  
VP  =  Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA • 
8.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 5960 15.001.27.812.2701.2497 000 4.4.90.52.00.00 Do Exercício 

9. CLAUSULA NONA - DA  FISCALIZAÇÃO  
9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação  sera  exercida 

pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem 
no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, 
vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0  Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratall, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

10. CLAUSULA  DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 
10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-ão pela disciplina da Lei n°8.666/1993. 
10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência 

deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa 
prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1.  Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações 
previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

\\ 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capac ade 

 \ de concluir a contratação; 
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contrat 
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e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade  maxima  do órgão ou da entidade contratante; 
g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação A Administração; 

I) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 
j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2.  A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 
a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n°8.666/1993; 
b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 
c) repetidas suspensões que totalizem  90  (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo 
se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de 
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada,  sera  esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos 
pela execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4.  A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores 
eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem 
como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação A Contratada será feita pelo Agente de 
Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem A contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, 
devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7.  Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, 
caberá a aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem 
prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei n° 
8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluida, caberá A 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual 
verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório,  identificando o 
produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data 
estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento A CONTRATADA. 

12.1.1.  Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal 
da contratação, poderá ser designado outros,servidores para a realização do recebimento provisório do 
objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronogr ma >.\ 
acordado entre as partes,  a CONTRATADA deverá apresentar a nota ti  al  
correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do Município. 
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12.2. Após o  recebimento provisório,  o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de 
recebimento, formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a 
liquidação da despesa,  isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as 
especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins 
de recebimento definitivo. 

12.2.1.  As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela 
fiscalização,  para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação,  as quais serão 
armazenados em arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do 
Município ou da própria Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) 
público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da 
contratação, com a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a 
quantidade a que vier ser recusada. 

12.4.  A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da 
contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidailik 
quantidade ou aparência, cabendo A fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas  tool!,  
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5.  No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por 
outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo  corn  o termo de referência e a 
solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de  24 (vinte e  quatro)  horas, contado da 
notificação enviada pelo Município,  sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6.  Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de Recebimento 
Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as 
eventuais pendências verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de 
Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

12.7.  Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á 
como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que 
o fato seja comunicado A Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja 
encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do 
Município. 

12.8.  0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força  AD  
disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 
12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 

instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 
12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma 

descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir 
do momento em que for entregue o restante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA  DÉCIMA QUARTA -  MEDIDAS ACAUTELADORAS  
14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 

providencias acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de 
dano de difícil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA  DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  
15.1.  Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento 

convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 9.784/19 
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bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte 
integrante deste documento, independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos 
e as disposições de direito privado, na forma da Lei n°8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  
16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 
a) jurídica; 
b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  
17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta 

contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 
17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, 

em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá 
se utilizar do instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se 
responsabilizar exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder 
Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de qualquer 
responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO  
18.1.  Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas alínea anteriores e 
na verificação da qualidade e quantidade dos objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município 
promover inspeção do objeto/serviço. 

18.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o dever funcional de 
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral d 
Município e para o Controle Interno, que adotarão as providências necessárias. 

19.  CLAUSULA DÉCIMA NONA -  DA PUBLICAÇÃO 
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19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município  sera  providenciada pelo 
Contratante e a integra dos documentos da contratação  sera  divulgada no Portal de Transparência do 
Município. 

20.  CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 
20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 

e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n° 8.666/1993, combinado 
com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do  Pregão 
Eletrônico n° 42/2023,  o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de preços da 
contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal,Ak  
Senhor Américo Be116, e pelo(a)  Sr.(a) SIMONE APARECIDA STOLARSKI FELDMANNW 
representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) quatro dias 

de outubro de 2023 

SIMONE APAJEI.I4 STOLARSKI 
FELDMAN 
Representante Legal 

FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA 
Fornecedor 

e 
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roselia.licitacao@capanema.pr.gov.br  

De: Mail Delivery Subsystem  <MAILER-DAEMON@mailserver2.softsul.net > 
Enviado em: quarta-feira, 4 de outubro de 2023 17:01 
Para: roselia.licitacao@capanema.prgov.br  
Assunto: Return receipt  
Anexos: details.txt; Anexo sem titulo 00004.txt  

The original message was received at Wed, 4 Oct 2023 17:00:32 -0300 from 

51.130.101.177.dynamic.ampernet.com.br  [177.101.130.51] (may be forged) 

The following addresses had successful delivery notifications <esportes@capanema.prgov.br> 
(successfully delivered to mailbox) 

Transcript of session follows <esportes@capanema.pr.gov.br>... Successfully delivered 

• 

• 



Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do 
Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono cinco dias de outubro de 2023  

Americo Belk  
Prefeito  Municipal  

EXTRATO DO CONTRATO N" 306/2023 
Pregão Eletronico N°41/2023 
Data da Assinatura: 05/10/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: POSSOLI CAMINHOES LIDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO PARA COMPOR PATRULHA 
MECANIZADA ,CONFORME CONVËN10 921541-2021 CELE-
BRADO COM MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUARIA F. 
ABASTECIMENTO. 
Valor total: R$648.000,00 (Seiscentos e Quarenta e Oito Mil Reais).  

Americo Belle  
Prefeito  Municipal  

PORTARIA N" 8.512, DE 04 DE OUTUBRO DE 2023. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n" 42/2023. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e, Considerando que o procedimento licitatório 
está de acordo com a Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002 e  corn  a Lei 
n°8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em 
seu artigo 43; 

RESOLVE:  
Art. Homologar o Processo de licitação modalidade Pregão 
Eletrônico n° 42/2023, objeto AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
CLIMATIZADORES DE AR PARA O GINÁSIO DE ESPORTES 
MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA.  
Art.  20 Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, 
de 21 de junho de 1993, torna-se público o resultado da licitação em 
epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério menor preço Por • Item; 

Fornecedor tio, ,,IntoiScrviço 
_ 
Marc3 Quantitladc :, Unitário Valor  Tow'  , 

1,10 FORTE 
, ERGIA 
, ,LAR 

: DA 

1 (...LIMATIZADOk, . , s.' ,„ ,10 
ELETRICO: 1,3 KW/I I. II  NSA()  
ELFTR ICA: 220 V;  AREA  CLIMA • 
TIZADA: 300 A 600  NV: CABIN VIE  
EM FIBRA DE  VITA°  OU DE  
ALUMNI°.  VAZÃO DO AR: 54.000 
M`; HELICE DE AÇO INOX 01.! DE  
ALUMNI°.  FILTRO/GRFIFIA EM 
AÇO TNOX ou DE  ALUMNI(.),  
SUPORTE DE FIXAÇÃO DO APA-
RELHO; DIMENSOES: 1.$0 X 1.73 
X 1,20 M: ABERTURA DE PAREDE: 
1,40 X 1,40 M: PAINEL DL COMAN-
DO COM CONTROLE REMOTO-  

PROPRIA 

_  

1000  

Art.  3' Valor total dos gastos  corn  a Licitação modalidade  Prep()  
Eletrônico No 42/2023, é de R$ 125.000,00 (Cento e Vinte e Cinco Mil 
Reais).  
Art.  4' Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica -- Estrada Parque Caminho do Colono 
quatro dias de outubro de 2023 

Américo Bellé 
PreCeitc) Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 305/2023 
Pregão Eletrônico N" 42/2023 
Data da Assinatura: 04/10/2023. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: FIO FORTE ENERGIA SOLAR LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE CLIMATIZADORES DE AR PARA O GINÁ-
SIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO FAIVRO BUSATO NO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR.. 
Valor total: R$125.000,00 (Cento e Vinte e Cinco Mil Reais).  

Americo Belle  
Prefeito  Municipal 

LEIS 
LEI N° 1.869, DE 5 DE OUTUBRO DE 2023. 

Extingue parte da Rua Maranhão, autoriza a desafetação e a alienação 
da  Area  desafetada e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL 
Faço saber que a Cámara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:  

Art.  10 Autoriza-se a extinção parcial, por meio de redução de 10 (dez) 
metros da largura da Rua Maranhão, totalizando uma  Area  extinta de 
1.200 (mil e duzentos) m2, somente na parte da Rua localizada entre a.  
Rua Tupi e a Rua Guarany, especificamente na parte que confronta  corn  
os Lotes Urbanos n' 3, 3-A, 15 e 4 ,da Quadra 13, do Setor N.O., da 
Planta Geral da Cidade de Capanema, 
§ 1" 0 memorial descritivo e o mapa da  Area  extinta vão anexos e fazem 
parte da presente Lei. 
§ 2" A  Area  mencionada no caput torna-se desafetada, passando a intc 
grar os bens públicos dominicais do Município de Capanema.  

Art.  2" Autoriza-se a alienação da  Area  descrita no  art.  l' desta Lei aos 
respectivos proprietários lindeiros, para fusão aos lotes, nos limites de 
suas confrontações. 
Parágrafo único. Fica dispensada a aplicação da Lei n°8.666/1993 e da 
Lei  Tr  14.133/2021.  

Art.  3° A alienação das  Areas  extintas aos respectivos lindeiros será 
precedida de avaliação, em metro quadrado, por comissão municipal 
competente. 
Parágrafo único. O pagamento das  Areas  a que se refere esta Lei poderá 
ser efetuado em até 20 (vinte) parcelas, para posterior transferência da 
propriedade.  

Art.  4' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná: Ci-
dade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, em 5 
de outubro de 2023.  

Americo Belle  
Prefeito  Municipal 

DOS AIOS OFICIAIS DO QUINTA-FEIRA, 05 DE OUTUBRO DE 2023 - EDIÇÃO 1298 - 

MUNICIPIO DE CAPANEMA 



06ki.  

Município de Capanema - PR 

DESPACHO 

Com relação ao Pregão Eletrônico n° 42/2023, objeto: AQUISIÇÃO DE 
CLIMATIZADORES DE AR PARA 0 GINÁSIO DE ESPORTES MUNICIPAL ARNALO 
FAIVRO BUSATO NO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR.. Publique-se o processo na 
integra no  site:  https://www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho 
do Colono, ao(s) 18 dia(s) do mês de outubro de 2023 

Chefe do 
osIiaJ<rig& Bëcker :ani 

artamentoo de Contratações Públicas do 
Município de Capanema 
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